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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, João Cleofas, Presidente, 

nos termos do art. 47, n.0 16, do Regimento Interno, promulg~ a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 51, DE 1970 •-

Põe à disposição do Ministério do Interior o Atfii!iar de Secre· 
taria, PL-11, do Quadro da Seéretaria do Senado Federal, Cláudio 
Antônio de Almeida. 

Artigo único- É pàsto à disposição do 'Ministério do lnterior, nos termos 
dos artigos 92 e 300, item I, da Resolução n. 0 6, de 1960, pelo prazo de um 
ano e sem vencimentos, a fim de prestar serviços à Superintendf>nda do 
Desenvolvimento da Região Centro-Oeste - SUDECO, o Auxiliar de Secre­
taria, PL-11, do Quadro da Secretaria do Senado Federal, Cláudio Antônio de 
Almeida. 

Senado Federal, em 3 de julho de 1970. - João Cleofas, Presidente do 
Senado Federal. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, João Cleofas, Presidente, 
nos termos do art. 47, n. 0 16, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N." 52, DE 1970 , 

Nomeia, em vaga existente, para o cargo inicial da carreira de 
Oficial Bibliotecário do Quadro da Secretaria do Senado Federal, 
candidata habilitada em concurso público. 

Artigo único - B nomeada de acôrdo com o artigo 85, letra c, n. 0 2, do 
Regimento Interno, combinado com o artigo 140, I, da Resolução n. 0 6, 
de 1960, para o cargo vago de Oficial Bibliotecário, PL-5, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Maria Lúcia Vilar de Lemos, candidata habili­
tada em concurso público. 

Senado Federal, em 3 de julho de 1970. - João Cleofas, Pre,identc do 
Senado Federal. 

CONGRESSO NACIONAL 
SESSÃO CONJUNTA 

Em 7 de julho de 1970, às 21,00 hora$ 
(TERÇA·FEIRA) 

ORDEM DO DIA 

VETO PRESIDENCIAL 

Ao Projeto de lei nQ 63168, no Senado, e nQ 539-C/, na 
Câmara dos Deputados, que define e pune atos de fraude 
nas competições esportivas, e dá outras providências, tendo 
Relatório, sob n9 8/70, da Comissão Mista. (Veto totaL) 

ATA DA 70.0 SESSAO , 
EM 3 DE JULHO DE 1970 

4.• Sessão legislativa Ordinária 
da 6. • legislatura 

PRESIDÉNCIA DO SR. WILSON 
GONÇALVES 

As 14 horas e 30 minutos. acham­
presentes os Srs. Senadores: 

José Guiomard ~ Oscar Passos -
Flávio Brito- Edmundo Levi - Mil­
ton Trindade - Cattete Pinheiro -
Lobão da Silveira - Clodomir !'llillet · 

- Sebastião Archer - Petrônio Por­
tella - Sigefredo Pacheco - Wal­
demar Alcântara - Wilson Gonçalves 
- Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Vlllaça - Ruy Carneiro -
Argemiro de Figueiredo - Domicio 

Gondim - José Ermírio - Arnon de 

Mello - Leandro Maeiel -Júlio Leite 
-José Leite- Antônio Fernandes -
Josaphat Marinho - Carlos Ltnden­
berg - Paulo Tórres - Aurélío Vian­
na - Gilberto Marinho - Milton 
Campos - Nogueira da Gama - Car­
valho Pinto- Lino de Mattos- José 
Feliciano - Fernando Corrêa - Fi­
linto Müller - Adolpho Franco -
Celso Ramos - Mem de Sá. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) - A lista de presença aéusa 
o comparecjmento de 40 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a Sessão. Vai ser llda a 
Ata. 

O Sr. 2. 0~Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 
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O Sr. 1.0 -Secretã.rio lê o se­
guinte 

EXPEDIENTE 

MEII:SAGEI\"S 

DO SR. PRESIDENTE DA 
REPúBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de 
lei sancionado 

N.• 89/10 (n.0 188/70, na origem), de 
2 do corrente, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n.o 6/70 fn.• 2.131-B. 

cte 1970, na Casa de origem!, que 
altera a redação do art. 2.0 do Decre­
to-lei n.• 499, de 17-3-69, que institui 
nova carteira de identidade para es­
trangeiros, e dã outras providências 
(Projeto que se transformou na Lei 
n.o 5.587, de 2-7-70); 

N,0 90170 fn.0 189/70, na origem), de 
2 do corrente, referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n.0 9/70 (n.0 ....•..• 

2.132-B/70, na Casa de origem!, que 
estende aos servidores das autarquias 
da União, de suas emprêsas púbhras 
e de .suas sociedades de economia mis­
ta, que tiverem sido ou vierem a ser 
aposentados com fundamento no Ato 
Institucional n.o 5. de 13 de dezPmbro 
de 1968, disposições do Decreto-lei n.0 

290, de 28-2-67 (Projeto que se traJ">s­
formou na Lei n.0 5.588 de 2-7~70). 

Agradecendo remessa de autógrafos 
de Decreto Legislativo 

N.• 91/7(1 (n.• 191/70, na orig•ml, de 
2 do corrente, referente ao DPCreto 
Legislativü n.0 37/70, Que aprova o 
texto do ::Jecreto-lei n.O 1.104. de 30 
de abril é.e 1970, que altera o Decre­
to-lei n.0 1.060, de 21-10-69. 

OFICIOS 

DO E-R. 1.0 -SECRETÃRIO fiA 
CAMARA DOS DEPUTADOS 

Enviando à revisão do Senado· autó­
grafos dos seguintes projetos: 

PROH:To DE LEI DA CMIARA 
N." 13, DE 1910 

(N,0 1.4'74-~B/68, na Casa de origem) 

Altera a redação do § 1.0 do art. 
662 da Consolidação das Leis do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O § 1.0 do art. 662 da Con­
solidaçáo das Leis do Trabalho. apro­
vada pelo Decl,'eto-lei n.0 5.452. de 1.0 

de maio 1e 1943, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 662 - ................... . 

§ 1.0 - Para êsse fim, cada sin­
di•:ato de empregados e de em­
pregadores, com base territorial 
e,.:tensiVa à área de jurísdiçào da 
Junta, no todo ou em parte, pro­
Cf!derá, na ocasião determinada 

Tiragem: 15.000 exemplares 

pelo Presidente do Tribunal Re­
gional, à escolha de três nomes 
que comporão a lista, aplirandC)­
se à eleição o disposto no art. 524 
e seus §§ 1.0 e 3.0 " 

Art. 2.0 - E.sta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - Revoga.m~se as di:;:;posi­
ções em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SEÇÃO DE COMISSõES 

PERMANENTES 

DECRETO-LEI N.0 5.452 
DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

SEÇAO IV 

Dos Vogais das .Juntas 

.............................. ········ 

Art. 662 - A escolha dos vogais das 
Juntas e seus suplentes far-se-á den­
tre os nomes constantes das Ustas 
que, para êsse efeito, forem encami ... 
nhadas pelas associações sindicais de 
primeiro grau ao presidente do Tri­
bunal Regional.' 

§ 1.0 - Para ê.sse fim, cada sindica­
to de empregadores e de empregados, 
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com sede na jurisdição da Junta pro­
cederá, na ocasião, determinada pelo 
presidente do Tribunal Regional ª- es~ 
colha de três nomes que comporão a 
lista. 

DECRETO-LEI N.0 5.452 
DE 1.0 DE MAIO DE 1943 

Consolidação das Leis do Trabalho 

SEÇAO 1II 

Da Administração do Sindicato 

Art. 524 - Serão sempre tomadas 
por escrutínio secreto na forma esta­
tutária as deliberações da assem.:~léia­
geral concernente aos seguintes as­
suntos: 

a) eleição de associado para re­
presentação da respectiva categoria 
prevista em lei; 

§ 1.0 
- A eleição para cargos de di­

retoria e Conselho Fiscal serã realiza­
da por escrutínio secreto, durante seis 
horas contínuas, pelo menos na sede 
do sindicato, na de suas delegacias e 
seções e nos principais locais de tra­
balho, onde funcionarão as mesas co­
letoras designadas pelo Diretor do 
Departamento Nacional do Trabalho, 
no Distrito Federal e pelos Delegados 
Regionais do Trabalho, nos Estados e 
Territórios Federais. 

§ 2.0 - Concomitantemente ao tér~ 
mino do prazo estipulado para a vo~ 
tação, instalar-se-á, em assembléia 
eleitoral pública e permanente, na 
sede do sindicato, a mesa apuradora 
para a qual serão enviadas, imediata­
mente, pelos presidentes das mesas 
coletoras, as urnas receptoras e as 
Atas respectivas. Serà facultada a 
designação de mesa apuradora su­
pletiva sempre que as peculiaridades 
ou conveniências do pleito o exigirem. 

§ 3.0 - A mesa apuradora será. pre­
sidida por membro do Ministério Pú­
blico do Trabalho ou pessoa de notá~ 
ria idoneidade designada pelo pro-

curador-gel"al da Justiça do Trabalho 
ou procurNtores regionais. 

.. ' ..... -~' ...... ' ........ ,, ........ . 
DECRETO-LEI N;O: 229 

DE 28 DE FEVERE7 DE 1967 • 

Altera disposiU;;I da Consoli­
dação das Leis dtlrrabalho, apro­
vada pelo Decreto-lei n.0 5.452 de 
1. o de maio de 1943, e dá outras 
providências. 

... . ' ........ ' " ................... '. 
............... ,, .... ················· 

"Art. 662 - .... , .. ~.;,-;;_; ......... . 
....... ' .... ' ''' .... '. ~t1i .... '.' ..... 
~ 6.• - Em falta de lhdicação, pelos 

sindicatos, de nomes para represen­
tantes das respectivas categorias pro­
fissionais e econômicas nas Juntas de 
conciliação e Julgilmento, ou nas lo­
calidades onde nJo. existirem sindica­
tos, serão êsseS' ·1'epresentantes livre­
mente designados pelo presidente do 
Tribunal Regional do Trabal!)o, obser­
vados os requisitos exigidos para o 
exercício da função." 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Legislação Social.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.o 14, DE 1970 

(N.• 2.177-A, de 1970 
na Casa .de origem) 

<DE INICIATIVA DO PRESIDENTE 
DA REPúBUCAJ 

DisPõe sôbre a instituição de 
regime especial de trabalho para 
servidores da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica que participarem diretamente 
da execução do VIII Recensea­
mento Geral do Brasil, e dá ou­
tras providências. 

O Congresso Naciom=tl decreta: 

Art. 1.0 - A Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística, 
atendendo às necessidades do serviço, 
poderá instituir, no período de 1.o de 
julho de 1970 a 30 de setembro de 
1971, regime especial de trabalho pa­
ra os servidores que participarem di­
retamente das atividades do VIII Re~ 
censeamento Geral do Brasil. 

§ L• - O servidor dos quadros de 
pes.soal em extinção da. antiga autar .. 
quia IBGE r arts. 16 e 17 e seu pará­
grafo único do Decreto-lei n.0 161, de 
13 de fevereiro de 1967), durante o pe· 

ríodo em que estiver sujeito ao regi­
me de trabalho autorizado neste ar­
tigo, tarj\ jus a uma gratificação es­
pecial censltâria mensal, prevista 111111 
tabela baixada com Resolução do Coi'F 
selho Diretor da Fundação InstltÍito 
Brasileiro de Geografia e Estatistlca, 
na- forma do art;- 16, e de sua alínea 
f, do Estatuto aprovado pelo Decreto 
n.O 61.126, de 2 de agooto de 1967, 
obedecido o disposto no ! 1.0 do art. 50 
do mesmo Estatuto . 

§ 2.o -o Conselho Diretor da Fun­
dação Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatistlca, ao fixar os valóres 
da gratificação especial referida no § 

1.0 , levarà e-m consideração, entre ou­
tros fatóres, o número de horas extra­
ordinárias prestadas pelo servidor, as 
peculiaridades das tarefas censltárlas 
que lhe forem confiadas e os níveis sa­
lariais. 

Art. 2.0 - o servidor que perceber a 
gratífi~ação prevista nesta Lei não po­
derâ receber qualquer outra gratifica­
ção, excetuadas a de função e a adi­
cional por tempo de serviço, 

Parâgrafo únJco - As importâncias 
pagas a titulo de gratificação especial 
censitária- não serão computadas para 
efeito de aposentadoria ou de benefí­
cio concedido pelo IPASE, nem, para 
efeito de desconto, se incorporam ao 
salário de contribuição previdenciária 
do servidor. 

Art. 3.0 - O pagamento da gratifi­
cação especial censitárla cessará auto­
maticamente com a conclusão das ta­
refas censitárias atribuídas ao servi­
dor, e não ultrapassará, em hipótese 
alguma, a data de 30 de setemi1ro de 
1971, sob pena de respon.sabilldade. 

Art. 4.0 - O servidor que integrar as 
tabelas de tempo integral e de dedi­
cação exclusiva, ou de serviço extra­
ordinário a êle vinculado, será retira­
do das respectivas fôlllas de pagamen­
to durante todo o período em que per­
ceber a gratificação especial censt.tá.-. 
ria, sem prejulzo do disposto no ~ 2. 0 

do art. 11 da Lei n.0 4.345, de 23 de 
junho de 1964. 

Parárrafo único - A Fundação Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística comunicará, para os devidos 
fins, ao Departamento Administrativo 
do Pessoal Civil, as datas da exclusão·­
e da relnclusão do servidor nas fôlha.s 
de pagamento referidas neste artigo. 
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Art. 5.• - As horas suplementares 
de trabalho do pessoal sujeito à legis­
lação trabalhista que vier a prestar 
serviços sob o regime especial autori­
zado nesta Lei serão pagas de acôrdo 
com o disposto na legislação traba­
lhista em vjgor. 

Art. 6.0 
- As despesas com a exe­

cução desta Lei correrão à conta das 
disponibilidades financeiras do proje­
to 01.02.1.002- VIII Recenseamento 
Geral do Brasil, constante do orça­
menta vigente. 

Art. '7.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

Art. 8.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 

MENSAGEM N.0 173, DE 1970, DO 
PODER EXECUTIVO 

Excelentissimos Senhores :Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrinos do artigo 51 da Consti­
t.uição, tenho a honra de submeter à 
elevada. deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Senhor Ministro de Estado 
do Planejamento e Coordenação Ge­
ral, o anexo projeto de lei que "dispõe 
sôbre a instituição de regime especial 
de trabalho para servidores da Fun­
dação IBGE que participarem direta­
mente da execução do VIII Recensea­
mento Geral do Brasil, e dâ outras 
providências". 

Brasma, em 18 de junho de 1970. -
Emílio G. Médici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.• 126, 
DE 1970, DO MINISTÉRIO DO PLA­
NEJAMENTO E COORDENAÇAO 
GERAL 

Em 15 de junho de 1970 

Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República: 

Tenho a honra de me dirigir a Vos­
sa Excelêncía para reportar-me ao 
"incluso Oficio n.0 P.GAB-222, de 1.0 
do corrente mês, em que a Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística solicita seja instituída, por 
tempo determinado e dentro dos re­
cursos orçamentários existentes, uma 
gratificação especial censitária para 
os :seus funcionários que participarem 
diretamente da execução do VIII Re­
censeamento Geral do Brasil. 

2. Justificando a proposta, declara 
aquela Fundação que a realização do 
VIU Recenseamento Gerai do Brasil, 
rigoroJ;amente dentro dos prazos pro .. 
gramados e de ~côrdo com padrões de .. 
sejáveis, é uma de suas preocupações 
fundamentais; que ,a coleta censitária 
exigirá esfôrço excepcional dos fun .... 
cionários que integram a atual rêde 
de coleta, sendo necessária a conces­
são de um estímulo a êsse pessoal, 
de modo a compensar, pelo menos 
parcialmente, as horas extraordinâ­
rias de' trabalho específico executado, 
quase sempre, em circunstâncias pe­
nosas. 

3. Depois de examinar o assunto, o 
Departamento Administrativo do Pes­
soal Civil {0ASP) pronunciou-se fa­
voràvelmente quanto ao ritérito. 

4. Considerando as razõeS apresen­
tadas pela Fundação Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística, tenho 
a honra de manifestar-me de acôrdo 
com a concessão da gratificação espe­
cial censitária proposta, na forma 
consubstanciada no incluso antepro­
jeto de lei. 

5. Permito-me sugerir que, em face 
da urgência exigida para a solução da 
matéria, seja solicitada a apreciação, 
pelo Congresso Nacional, em Sessão 
Conjun~a. no prazo de quarenta dias, 
fixado no artigo 51, § 2.0 , da Consti­
tuição. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelên~ia os protestos 
do meu mais profundo respeito e ad­
miração. - João Paulo dos Reis Vel­
loso, Ministro. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N.0 161 
DE 13 DE FEVEREIRO DE 1967 

Autoriza o Poder Executivo a 
instituir a "Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica", e dá outras providências. 

Art. 15 - O regime jurldico do pes­
soal da Funda.çã.o IBGE será o da }e­
gíslação trabalhista. 

Parágrafo único - O Conselho Dire­
tor estabelecerá as normas gerais de 
administração e remuneração ao p~s­
soal da Fundação, inclusive no que 

respeita ao regime de trabalho e à 
organização do Quadro de Pessoal. 

Art. 16 - Os Quadros do Pessoal da 
Secretaria-Geral do Conselho Nacio­
nal de Estatística, da Secretaria-Geral 
do Conselho Nacional de Geografia, 
da Escola Nacional de Ciências Esta­

tísticas e do Serviço Nacional de Re­

censeamento serão considerados em 
extinção na data de instituição da 
Fundação IBGE. 

~ 1.0 
- A extinção a que se refere 

êste artigo deverá efetivat-se grada­
tivamente, mediante supressão dos 
cargos que vagarem, uma vez realiza­
das as promoções cabíveis, na forma 
da lei. 

§ 2.o - A pedido ou ex officio, ob­
servadas as normas da legislação prô­
pría, será permitida a transferência 
de servidores pertencentes aos qua­
dros em extinção, para cargos vagos 
da administração centralizada ou au­
tárquica. 

~ 3.0 -Desde que de interêsse para 
a Fundação IBGE e para qualquer ór­
gão da administração centralizada ou 
autãrquica, será igualmente permiti­
da a transferência de funcíonário8 
pertencentes aos quadro1:1 em extin­
ção, com os respectivos cargos, obser­
vada a legislação específica, passando 
a despesa correspondente a ser aten­
dida pelo órgão a que se incorporar o 
cargo e o servidor. 

§ 4.0 
- A Fundação IBGE manterá 

os registros funcionais referentes ao 
pessoal pertencente an.-; quadros em 
extinção, para todos os efeitos da lei, 
observadas instruções a serem expe­
didas pelo DepartamenV Administra­
tivo do Serviço Público. 

Art. 17 - Os servldorP.s pertencen­
tes aos quadros em extjnção a que se 
refere o artigo 16 passarão a prestar 
Serviços à Funjação IB'J.E. assegura ... 
dos os direitos e van r.ag~ns inerentes 
à sua condição cte servidores autár ... 
quicos. 

Parágrafo únicQ - Os servidores na 
situação prevista neste artigo ficarão 
sujeitos às normas gerai~ de trabalho 
que a Fundação IBGE vier a adotar, 
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óbserva:da.s as dlsposklei tei~ls perti-
nentes. . ' 

DECRETO N.n 6LJ26 
DE 2 DE AGOSTO DE 1967 

Aprova o Estat,1to da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística <Fund"\ção IBGE), e 
dá outras providencias. 

....................... ·•···· ..... . 

Art. 16 - Compete ao Conselho Di­
retor, por proposta do seu Presidente, 
e observado o princípio da supervisão 
ministerial nos têrmos do título IV 
do Decreto-lei n.0 200 de 25 de feve­
reiro de 1967: 

a) aprovar o orçamento~programa 
e a programação financeira da Fun­
dação e encaminhá-lo à consideração 
do Ministro do Planejamento e Coor­
denaç~o Geral, em vista do disposto 
na letra f do parágraf0 \mico do art. 
26 do Decreto-lei n.0 2G(J, de 25 de fe­
vereiro de 1967; 

b} autorizar a abertura de crédi­
tos adicionais e outras alterações do 
orçamento, obedecidas as leis e re..­
gulamentos pertinentes; 

c) autorizar os emtrést.lmos a serem 
contraídos pela Fuhdação, ouvido o 
ConselJ:to Fiscal; 

d) aprovar as estirr.ativas das sub~ 
vençóes e das dotações vrçamentárlas 
a serem solicitadas à União, na for­
ma da legislação vigente; 

e) estabelecer o plano de organiza­
ção dos serviços básicos da Fundação 
e fixar a estrutura de seus órgãos, 
respeJtadas as normas gerais da Re­
forma Administrativa~ 

f> expedir normas gerais de admi­
nistração do pessoal; e dispor sôbre a 
organização do qu.1dro de pessoal, 
criar e extinguir cargos, bem como as 
condições de oontra~o e dispensa, os 
níveis de remuneração, melhorias sa-

lariais e demais vantageru! 'l!o pes­
soal; 

......... ' ......................... . 
•••••••• ' ••••••.••• o •••••••••••••••••• 

CAPÂ'uLO V 

Do Pessoal 

Art. 50 - O regime ;urídico do pes­
soal da J.l'undação será o da leg!sia­
ÇM trabalhista (Decreto-lei n.0 161, 
de 12 de fevereiro de 1.-r,, art. liíl. 

§ 1.0 - Cabe ao Mllllii'ilrO do Plane­
jamento e Coordenaçã!!,.~·~~ral a apro­
vação final do quaiiJ de pessoal, 
criação e transformação de cargos, 
critérios de contratação e dispensa, 
.nívels de remuneração, melhorias sa~ 
lariais e demais vantagens de pessoal, 
mediante manifestação favorável do 
Conselho Direto(· (Decreto-lei n.0 161, 
de 13 de fevereiro de 1967, art. 15, pa­
rágrafo único, e Decreto-lei n.0 200, 
de 25 de fevereiro de 1967, art. 26, pa­
ragrafo único letra f). 

LEI N.O 4.345 
DE 26 DE JUNHO DE 1964 

Institui novos valôres de ven­
<:imentos para os servidores pú­
blicos civis do Poder Executivo, e 
dá. outras providências. 

Art. 11 - Os functonartos do Servi­
ço Civil do Poder Executivo integran­
tes de órgãos da administração dlreta 
e das aUtarquias. que exerçam ati­
vidades de magistério, têcnicas, de 
pesquisas ou científicas, poderão fi­
car sujeitos no interêsse da adminis­
tração e ressalvado o direito de op­
ção, ao regime de tempo integral e 
dedicação exclusiva, de acôrdo com a 
regulamentação a ser expedida dentro 
do prazo de 60 (sessenta) dlas, fican­
do revogados os dispositivos constan­
do do Capitulo XI da Lei n.0 3. 780, 
de 12 de julho de 1960. 

· § 1. 0 - Pelo exercício do cargo em 
regime de tempo integral e dedicação 
exclusiva, serâ concedida, ao funcio­
nário, gratificação fixada np míni­
lJ10 de 40% (quarenta por cento) do 
valor do vencimento do cargo efetivo, 
ficando revogadas as bases percen-

tuais fixadas na Lei n.0 3. 780, de 12 
de Julho de 1960. 

§ 2.• - A gratitcação a que se re­
fere o 1 1.o dêste artigo serâ conside­
rada, para efeito dos cálculos de pro­
ventos de aposentadoria, a razão de 
l/30 <um trinta avos) por ano de ele­
tivo exercício em regime de tempo In­
tegral. 

......................... ·········· 

DECRETO-LEI N.O 200 
DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967 

Dispõe sôbre a organização da 
Administração Federal, estabeJe .. 
ce diretrizes para a Reforma 
Administrativa, e dá outras pro­
vidências. 

....... ···························· 
.................. ······· ........... . 

TítuLO 

Da Supervisão Ministerial 

Art. 19 - Todo e qualquer órgão da 
Administração Federal, direta ou In­
direta, está sujeito à supervisão do 
Ministro de Estado competente, exce­
tuados únicamente os órgãos mencio­
nados no art. 32, que estão subme­
tidos à supervisão dtreta do Presi­
dente da República. 

Art. 20 - O Ministro de Estado é 
responsável, perante o Presidente da 
República, pela supervisão dos órgMS 
da Administração Federal enquadra­
dos em sua área de competência. 

Parágrafo único - A supervisão 
ministerial exercer ... se·á attavês da 
orientação, coordenação e contrêle 
das atividades dos órgãos subordina­
dos ou vinculados ao Ministério, nos 
têrmos desta Lei. 

Art. 21 - o Ministro de Estado 
exercerá a supervl.são de que trata 
êste título com apoio nos órgãos Gim­
trais. 

Parágrafo único - No caso dos Mi­
nistros Militares, a supervisão minis­
terial terá, também, como objetivo 
colocar a admtnlstração, dentro dos 
princípios gerais estabelecidos nesta 
let, em coerência com a destinaÇão 
constitucional precípua das Fôrças 
Armadas, que .consttui atividade-fim 
dos respectivos Ministérios. 
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Art. 22 - Haverá, na estrutura de 
cada ministério civil, os seguintes ór­
gãos centrais: 

I - órgãos Centrais de planeja­
mento, cootdenação e contrôle finan­
ceiro. 

II - órgãos Centrais de direção su­
perior. 

Art. 23 - Os órgãos a que se refere 
o item I do art. 22 têm a incumbên­
cia de assessorar diretamente o Mi­
nistro de E.stado e, por fôrça de suas 
atribuições, em nome e sob a dire­
ção do Ministro, realizar estudos para 
formulação de diretrizes e desempe­
nhar funções de planejamento, orça­
mento, orientação, coordenação, ins­
peção e contrôle financeiro, desdo­
brando-se em: 

I - uma Secretaria-Geral. 

I1 - uma Inspetoria-Geral de Fi­
nanças. 

§ 1.0 - A Secretaria-Geral atua 
como órgão setorial de planejamento 
e orçamento, na forma do Titulo III, 
e será. dirigida por um Secretária-Ge­
ral, o qual poderá exercer funções de­
legadas pelo Ministro de Estado. 

§ 2.0 - A Inspetoria-Geral de Fi­
nanças, que será dirigida por um Ins­
petor-Geral, inte_gra, como órgão se­
-torial, os sistemas de administração 
financeira, contabilidade e auditoria, 
superíntendendo o exercício dessas 
funções no âmbito do Ministério e 
cooperando com a Secretaria-Geral 
no acompanhamento da execução do 
programa e do orçamento. 

§ 3.0 - Além das funções previstas 
neste titulo, a Secretaria-Geral do 
Ministério do Planejamento e Coor­
denação Geral exercerá as atribuições 
de órgão Central dos sistemas de 
planejamento e orçamenW, e a Ins­
petcria-Geral de Finanças do Mi­
nistério da Fazenda, as de órgão 
Central do sistema de administração 
financeira, contabilidade e auditoria. 

Art. 24 - Os órgãos Centrais de 
direção superior (artigo 22, item IIl 
executam funções de administração 
das atividades específicas e auxiliares 
do Ministério e serão, preferentemen­
te, organi2ados em base departamen­
tal, observados os princípios estabe­
lecidos nesta Lei. 

Art. 25 - A supf!rvisão ministerial 
tem por principal objetivo, na área de 
competênCia do Ministro de Estado: 

I - Assegurar a Observância da le­
gislação federal. 

II - Promover a execução dos pro­
gramas do Govêrno. 

III - Fazer observar os princípios 
fundamentais enunciados no Título !I. 

IV - Coordenar as atividades dos 
órgãos supervisionados e harmonizar 
sua atuação com a dos demais Minis­
térios. 

V - Avaliar o comportamento ad­
ministrativo dos órgãos supervisiona­
dos e diligenciar no sentido de que 
estejam confiados a dirigentes capa­
citados. 

VI - Proteger a administração dos 
órgãos supervisionados contra inter­
ferências e pressões ilegítimas. 

VII - Fortalecer o sistema do mé­
rito. 

VIII - Fiscalizar a aplicação e utí ... 
lização de dinheiros, valôres e bens 
públicos. 

IX - Acompanhar os custos globais 
dos programas setoriais do Govêrno, 
a fim de alcançar uma prestação eco­
nômica de serviços. 

X - Fornecer ao órgão próprio do 
Ministério da Fazenda os elementos 
necessários à prestação de contas do 
exercício finãnceiro. 

XI - Transmitir ao Tribun~l de 
Contas, sem prejuízo da fiscalização 
<Iêste, informes relativos à adminis­
tração financeira e patrimonial dos 
órgãos do Mi!Íistério. 

Art. 26 - No que se refere à Admi­
nistração Indireta, a superv1sao mi­
nisterial visará a assegurar, essen­
cialmente: 

I - A realização dos objetivos fi­
xados nos atos de constituição da 
entiàade. 
li - A harmonia com a política e 

a programação do Govêmo no setor 
de atuação da entidade. 

III - A eficiência administrativa. 

IV - A autonomia administrativa, 
operacional e financeira da entidade. 

Parágrafo único - A supervisão 
exercer-se-á mediante adoção das se-

guintes medidas, além de ()utras es­
tabelecidas em regulamento: 

a) indicação ou nomeação pelo Mi­
nistro ou, se fôr o caoo, eleição dos 
dirigentes da entidade contorme sua 
natureza jurídica; 

b) designação, pelo Ministro, dos 
representantes do Govêrno Federal 
nas Assembléias-Gerais e órgãos de 
administração ou contrâle d3. enti­
dade; 

c) recebimento sistemático de rela­
tórios, boletins, balancetes, balanços 
e informações que permitam ao Mi­
nistro acompanhar as atividades da 
entidade e a execução do orçamento­
programa e da programa~ão finan­
feira aprovados pelo Govêrno; 

d) aprovação anual da proposta do 
orçamento ... programa e da programa­
ção financeira da entidade, no caso 
de autarquia; 

e) aprovação de contas, relatórios 
e balanços, diretamente m· através 
dos representantes ministeriais nas 
Assembléias e órgãos de administra­
ção ou eon trôle; 

f) fixação, em níveis compativeis 
com os critérios de operação econô­
mica, das despesas de pessoal e de 
administração; 

g) fixação de critérios para gastes 
de publicidade, divulgação e relações 
públicas; 

h) realização de auditoria e ava­
tíação periódica de rendimento e pro­
dutividade; 

i) intervenção, por motivo de inte­
rêsse público. 

Art. 27 - Assegurada a supervisão 
ministerial, o Poder Executivo orto­
gará aos órgãos da Administração 
Federal a autoridade executiva ne­
cessária ao eficiente desempenho de 
sua responsabílídade legal ou regula­
mentar. 

Parágrafo único - Assegurar-se-á 
às emprêsas públicas e às S()ciedades 
de economia mista condiç;ões de fun­
cionamento idênticas às do setor pri­
vado, cabendo a essas entidades, sob 
a supervisão ministerial, ajustar-se 
ao plano geral do Govêrno. 



Julho de 1970 DIARTO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sáb"oo 4 2479 

Art. 28 - A entidade de Adminis­
tração Indireta deverá estar habili­
tada a: 

I - Prestar contas da sua gestão, 
pela forma e nos pn\zos estipulados 
em cada caso. 

li - Prestar a qualquer momento, 
por intermédio do Ministro de Estado, 
as informações solicitadas pelo Con­
gresso Nacional. 

III - Evidenciar os resultados po­
sitivos ou negativos de seus trabalhos, 
indicando suas causas e justificando 
as medidas postas em prática ou cuja 
adoção se impuser, no interêsse do 
Serviço Público. 

Art. 29 - Em cada Ministério Civil, 

além dos órgãos Centrais de que tra­

ta o artigo 22, o Ministro de Estado 

disporá da assistência direta e ime­
diata de: 

1 - Gabinete. 

li - Consultor Juridico, exceto no 
Ministério da Fazenda. 

III - Divisão de Segurança e In­
formações. 

§ I. o - O Gabinete assiste o Minis­
tro de Estado em sua representação 
política e social, e incumbe-se das re­
lações públicas, encarregando-se do 
preparo e despacho do expediente 
pessoal do Ministro. 

§ 2.0 - O Consultor Juridico in­
cumbe-se do assessoramento jurídico 
do Ministro de Estado. 

§ 3.0 - A Divisão de Segurança e 
Informações colabora com a Secreta­
ria-Geral do Conselho de Segurança 
Nacional e com o Serviço Nacional 
de Informações. 

§ 4.0 
- No Ministério da Fazenda, 

o Serviço de Consultoria Jurídica con­
tinua afeto à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional e aos seus órgãos 
integrantes, cabendo a função de 
Consultor Juridico do Ministro de Es­
tado ao Procurador-Geral, nomeado 
em comissão, pelo critério de confi­
ança e livre escolha, entre bacharéis 
em Direito. 

f As Comiss6es de Projetos do Exe­
cutivo e de Finanças.) 

-,.,-~ '-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N.0 43, DE 1970 

/D.0 1~-A/70, na Câmara 
tlok,Deputados) 

Aprova ~&ereto-lei n.0 1.105, 
de 20 de Jiil!itlo de 1970, que de­
clara de interêsse da Segurança 
Naciona~ os Municípios que espe­
cifica, e dá outras providências. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 1.0 - É aprovado o Decreto-lei 

n.• 1.105, de 20 de maio de 1970, que 
declara de interêsse da segurança na­
cional os Municípios que especifica, e 
dá outras providências. 

Art. 2.0 - J<ste Decreto Legislativo 
entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.o - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

MENSAGEM N.0 160, DE 1970 

Encaminha à apreciação do 
Congresso Nacional o texto do 
Decreto-lei n.0 1.105, de 20 de 
maio de 1970, que "declara de in­
terêsse da Segurança Nacional os 
Municípios que especifica, e dá 
outras providências". 

(DO PODER EXECUTIVO) 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça e de Segurança Nacional) . 

Exmos. Srs. Membros do Congresso 
Nacional: 

Nos têrmos cto § 1.0 do art. 55 da 
Constituição, tenho a honra de subme­
ter à elevada deliberação do Congres­
so Nacional, acompanhado de expo­
sição de motivos do Sr. Secretário­
Geral do Conselho de Segurança Na­
cional, o texto do Decreto-lei núme­
ro 1.105, de 20 de maio de 1970, pu­
blicado no .Diário Oficial do dia sub­
seqüente, que "declara de interêsse 
da Segurança Necional, nos têrmos do 
art. 15, § 1.0 , alínea b, da Constitui­
ção, os Municípios que especifica, e dá 
outras providências". 

Brasilia, 9 de junho de 1970. -
Emílio G. Médici 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS N.0 17-A, 
DE 1970, DO CONSELHO DE SEGU­
RANÇA NACIONAL 

Brasília - DF., em 7 de maio de 
1970. 

Exmo. Sr. Presidente da República 
Tenho a honra de dirigir-me a 

Vossa Excelência, relativamente à in­
clusão dos Municípios de Paulínia e 
Castilho, no Estado de São Paulo, e 
Três Lagoas, no Estado de Mato Gros­
so, na relação dos Municípios consi­
derados de interêsse da Segurança 
Nacional. 

Após ter procedido a minucioso es­
tudo, esta Secretaria-Geral, concluiu .. 
do pela conveniência de adoção da 
medida, submeteu â elevada aprecia­
ção de Vossa Excelência sugestão no 
sentido de que fôsse ouvido o Conse­
lho de Segurança Nacional, em face 
ao que preceitua o item III do arti­
go 89 da Constituição, combinado 
com o art. 8.0 do Decreto-lei n.0 348, 
de 4 de janeiro de 1968. 

Aprovada por Vossa Excelência a 
sugestão desta Secretaria-Geral, e 
tendo os membros do Conselho de Se~ 
gurança Nacional opinado favoràvel­
mente, submeto à alta apreciação de 
Vossa Excelência o incluso projeto de 
decreto-lei, que declara de interêsse 
da Segurança Nacional, nos têrmos do 
art. 15, § 1.0 , alinea b, da Constitui­
ção, os Municípios de Paulínia e Cas ... 
tilho, no Estado de São Paulo, e Três 
Lagoas, no Estado de Mato Grosso. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os proteS­
tos do meu mais profundo respeito. 
- Gen. Bda. - João Baptista de Oli­
veira Figueiredo - Secretário~Geral 

do Conselho de Segurança Nacional. 

DECRETO-LEI N.0 1.105 
DE 20 DE MAIO DE 1970 

Declara de interêsse da Segu .. 
rança Nacional, nos têrmos do 
art. 15, § 1.0 , alínea "b", da Cons­
tituição, os .1\'lunicípios que espe­
cifica, e dá ou~ras providências. 

O Presidente da República, no uso 
das atribuições que lhe confere o ar­
tigo 55, item I, da Constituição, de-i 
ereta: 

Art. J,o - São considerados de in­
terêsse da Segurança Nacional, para 
os efeitos do art. 15, § 1.0 , alinea b, da 
Constituição, os Municípios de Paulí­
nia e Castilho, no Estado de São 
Paulo, e Três Lagoas, no Estado de 
Mato Grosso. 

Art. 2.0 - Aos Municípios referidos 
no artigo anterior, aplica-se o disposto 
nos arts. 2.0 , 3.0 , 4.o. 5.0 e seus par'­
grafos da Lei n.0 5.449, de 4 de ju .. 
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nho de 1968, com a redação dada 
pelo Decreto-lei n.0 560, de 29 de abril 
de 1969. 

Art. 3.0 
- Êste Decreto-lei entrará 

em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrá­
rio. 

Brasilia DF., 20 de maio de 1970; 
149.0 da Independência e 82.0 da Re­
pública. - Emílio G. Médici - Al­
fredo Buzaid -:- Adalberto de Barros 
Nunes - Orlando Geisel - Mário 
Gibson Barbosa - Antônio Delfim 
Netto - Mário David Andreazza -
Luís Fernando Cirne Lima - Jarbas 
G. Passarinho - Júlio Ba.rata -
Márcio de Souza Mello - Ruy Vieira 
da ,Cunha - Marcus Vinicius Pratini 
de l\foraes - Antônio Dias Leite Jú­
nior.:._ João Paulo dos Reis Venoso­
Henrique Brandão Cavalcanti - Hi­
gino Caetano Corsetti. 

LEGI SLAÇAD CITADA 

CONSTlTUIÇAO DA REPúBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPíTULO III 

Dos Estados e Municipios 

Art. 15 - A autonomia municipal 
será. assegurada: 

§ 1.o - Serão nomeados pelo Go­
vernador, co~ prévia aprovação: 

........... ············ ............. .. 
b) do Presidente da República, os 

Prefeitos dos Municípios declarados 
de lnterêsse da segurança nacional 

· por lei de iniciativa do PoUer Exe-
. "1".• 
cutlvo. 

• : ('! ~ • • • • • • • • • • • • • • • • • • • •• o • • • • • ••• o • o o 

..... o ....................... ····•·o• 

DECRETO-LEI N.O 560 
DE 29 DE ABRIL DE 1969 

Dâ nova redação aos arts. 3.0 e 
4.0 , "caput", da Lei n.0 5 .499, de 4 
de junho de 1968. 

O Presidente da Rep~bllca, no uso 
da atribuição que lhe confere o § 1.0 

do art. 2.o do Atp, Institucional n.O 5, 
de 13 de dezembro de 1968, decreta: 

Art. 1.0 - Os arts. a.o e 4.0 , caput, 
da Lei n.O 5. 499, de 4 de junho de 
1968, passam a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 3.0 - Nas faltas e impedi­
mentos não superiores a trinta 
(30) dias, os Prefeitos nomeados 
para os Municípios declarados de 
interêsse da Segurança Nacional 
serão substítuídos na forma do 
disposto na Lei Orgânica dos Mu­
nicípios. 
§ I. o -O Prefeito que tiver de se 
ausentar da sede do Município, 
por prazo superior ao previsto 
neste artigo, dará ciência prévia 
ao Governador do respectivo Es­
tado, para efeito de ser nomeado 
um substituto. 

§ 2.0 - Dentro do prazo de cin­
co (5) dias a contar do recebi­
mento da comunicação referida 
no parágrafo anterior, o Gover­
nador do Estado deverá submeter 
o nome do Prefeito substituto à 
aprovação do Presidente da Re­
pública, por intermédio do Minis­
tro da Justiça". 

11Art. 40°- Os Prefeitos nomea­
dos, nos têrmos dos artigos ante­
riores. serão exonerados quando 
decaírem da confiança do Presi­
dente da República ou do Gover­
nador do Estado". 

Art. 2.0 - tste Decreto-lei entra 
em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrã­
rio. 

Brasília, 29 de abril de 1969; 148.0 
da Independência e 81.0 da República. 
-A. CUSTA E SILVA~ Luis Antônio 
da Gama e Silva. 

LEI N.O 'i.449 
DE 4 DE JUNHO DE 1968 

Declara de interêsse da segu­
rança nacional, nos têrmos do 
art. 16, § 1.0 , alínea "b", da Cons­
tituição, os Municipios que espe­
cifica, e dá outras providências. 

O Presidente da República 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

Art. 1.0 - São declarados de inte­
r:êsse da segurança nacional, para. os 

efeitos do disposto no art. 16, § 1.0 , 

alínea b, da Constituição, os seguin­
tes MunJcípios: 

I - no ,Estado do Acre: - os de 
Brasi!é!a; Cruzeiro do Sul; Feijó; Se­
na Madureira e Xapuri; 

II - no Estado do Amazonas: -os 
de Atalaia do Norte; Barcelos; Ben­
jamin Constant; Ilha Grande; Ipixu­
na; Japurá; Santo Antônio do Içã; 
São Paulo de Olivença e Uaupés; 

JII - no Estado da Bahia: - os 
de Paulo Afonso e São Francisco do 
Conde; 

IV - no Estado de Mato Grosso: 
- os de Amambaí; Antônio João; Be­
la Vista; Cáceres; Caracol; Corum­
bá; Iguateml; Mato Grosso; Ponta 
Porã e Pôrto Murtinho; 

V - no Estado do Pará: os de Al­
meírim; óbidos e Oriximiná; 

VI - no Estado do Paraná: - os 
de Barracão; Capanema; Foz do 
Iguaçu; Guaíra; Medianeira; Mare­
chal Cândido Rondou; Pérola D'oes­
te; Planalto; Santo Antônio do Su­
doeste e São Miguel do Iguaçu; 

VII - no Estado do Rio Grande do 
Sul: -os de Alecrim; Bagé; Crissíu­
mal; Dom Pedrito; Erva!; Horizonti­
na; Itaqui; Jaguarão; Pôrto Lucena; 
Pôrto Xavier; Quaraí; Rio Grande; 
Santa Vitória. do Palmar; Santana do 
Livramento; São Borja; São Nicolau; 
Tenente Portela; Três Passos: Tu­
cunduva; Tuparendí e Uruguaiana; 

VIII - no Estado do Rio de Janei­
ro: -os de Duque de Caxias; 

IX - no Estado de Santa Catari­
na: - os de Descanso; Dionísio Cer­
queira; Itapiranga; São José do Ce­
dro e São Miguel do Oeste; 

X - no Estado de São Paulo: -
os de Cubatão e São Sebastião. 

Art. 2.0 - Os Prefeitos dos Munici­
pios especificados no artigo primeiro 
.serão nomeados pelo Governador do 
Estado respectivo, mediante prévia 
aprovação do Presidente da Repúbli­
ca. 

Parágrafo único - Se o nome es­
c.olhido não merecer aprovação do 
Presldente da República, êste, por in­
termédio do Ministério da Justiça, co­
municará ao Governador do Estado 
sua decisão, devendo ser feita a indi-
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cação de nôvo nome, ctentro dO prazo 
de dez OOJ dias, a contar daquela co­
municação. 

Art. 3.0 
- Nas faltas e impedimen­

tos não superiores a sete 17) dias, os 
Prefeitos, nomeados de acôrdo com 
esta Lei, serão substituídos na forma 
do disposto na Lei Orgânica do Mu­
nicipio. 

Parágrafo único - Se a falta ou o 
impedimento do Prefeito perdurar 
por mais de sete 17) dias deverá ser 
nomeado nôvo Prefeito para exercer 
o cargo, enquanto durar o afasta­
mento observado o disposto no arti­
go anterior. 

Art. 4.0 
- Os Prefeitos nomeados, 

nos têrmos do artigo anterior, serão 
exonerados qua.ndo decaírem da con­
fiança do Presidente da República ou 
do Governador do Estado. 

Parágrafo único - Comunicado pe­
lo Presidente da República por inter­
médio do Ministro da Justiça, ao Go­
vernador do Estado, que o Prefeito 
deixou de merecer confiança, deverá 
ser imediatamente exonerado. 

Art. 5. 0 
- Ficam respeitados os 

mandatos dos atuais Prefeitos muni­
cipais, cujos Municípios são declara­
dos, por esta Lei, de interêsse da se­
guranGa nacional. 

Parágrafo único - Até trinta <30) 
dias antes do término dêsses manda­

tos, ou no caso de vacância do cargo, 
no prazo de dez 00) dias, após ocor­
rer a vaga, o Oovcrnador do respecti­
vo Estado deverá enviar ao Presidente 
da República o nome do Prefeito a 

ser nomeado para o Município, para 
<. efeitos desta Lei. 

Art. 6.0 
- Esta Lei entrará em vi­

gor na data de sua publicação. 

Art. 7.0 
- Revogam-se as disPosí­

ções em contrário. 

Brasília, 4 de junho de 1968; 147.0 

da Independência e 80.0 da Repúbli ... 
ca.- A. COSTA E SILVA- Luís An­
tônio da Gama e Silva. 

f A C01nísstio de Segurança. Nacto­
nal.) 

PROJETO DE DEC~ 
LEGISLATIVO N.0 U, f$ 1970 

(N.• 145-8170, na.éÁmara 
dos Deputadlli) 

o ACôrdo de Previdência 
com o GoV"êrno de 

17 de outubro de 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - 1!:: aproyado o Acôrdo de· 
Previdência Social firmado com o Go­
vêrno de Portugal ~111 17 de outubro 
de 1969. :li 

Art. 2.0 
- :€st~{Í~creto Legislativo 

entra em .igor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3.0 - Revogam-se as disposi .. 
çóes em contrário. 

MENSACJEM N.0 178, DE 1970 

Submete à apreciação do Con .. 
gresso Nacional o texto do Acõr .. 
do de Previdência Social firmado 
com o Govêrno de Portugal em 
17 de outubro de 1969. 

<DO PODER EXECUTIVOJ 

(As Comissões de Relações Exterio­
res. de Constitui~ão e Justiça e de 
Legislação Social. 1 

Excelentíssimos Senhores Membros 
dr Congresso Naci9nal: 

Tenho a honra de submeter à alta 
consideração de Vossas Excelências, 
de conformidade com o disposto no 
art. 44, inciso I, da Constituição Fe­
deral. o ~exto do Acôrdo de Previ­
dência Social firmado com o QQvêr­
no de Portugal em 17 de outubro de 
1969, acompanhado de Exposição de 
Motivos do Ministro de Estado das 
Relações Exteriores. 

llrasília, 25 de junho de 1970. -
Emílio G. Medici. 

EXPOSIÇAO DE MOTIVOS DO MI­
NISTÉRIO DAS RELAÇOES EXTE­
RIORES 

Em 17 de junho de 1970 

DEOo/DA!/550. 41188 I. 

A Sua Excelência o Senhor 

General~de-Exército Emílio Garras-
tazu Médici, Presidente da República. 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de passar às mãos 
de Vossa Excelência nove cópia.s au ... 

tenticádas de texto do Acôrdo de Pre­
vidência Social asslhado com Portu­
gal a 17 le outubro de 1969. 

·~: 
2. O referido acôrdo tomou por ba-
se o firmado com a Espanha a 25 
de abril do mesmo ano. 

3. Dentre as diversas vantagens pe­
lo mesmo a&s~guradas aos trabalha­
dores que se deslocarem de um para 
:outro dos Estad9s $ignatários, cumpre 
ressaltar a cin1ailrv~ão do direito às 
prestações econ~-- que lhes se­
jam devidas pela Previdência Social 
de país de origem, em virtude de con­
tribuições pagas anteriormente ao des .. 
Jocamento. Tal disposição se aplicará, 
não apenas aos trabalhadores que ve­
nham a deslocar-se, mas, também, 
retroativamente, aos que se tenham 
transferido anteriormente à entrada 
em vigor do acôrdo em questão. 

4. Computados os períodos de ser­
viço prestado em um e outro país, 
efetuar-se-á o pagamento dos bene­
fícios, pelos respectivos organismos de 
previdência social, de forma propor­
cional ao tempo de serviço cumprido 
em cada um dos Estados signatários. 
5. Por outro lado, as prestações pe­
cuniárias devidas por qualquer dos 
signatários em virtude do presente 
acôrdo serão efetuadas em sua pró­
pria moeda, reali:zando-se as respec­
tivas trinsferêncías na forma dos 
acôrdos de pagamento vigentes -entre 
os dois países ou conforme mecanis­
mos fixados especlficamente para êsse 
fím. 

6. Em face do el<posto, Senhor Pre­
sidente, penso que o acôrdo em aprê­
ço merece a aprovação do Poder Le­
gislativo e está ern condições de lhe 
ser encaminhado, se Vossa Excelên­
cía assim houver por bem, nos têr­
mos do art. 44, I, da Constituição Fe­
deral. 

Aproveito a oportunidade par~ ,re­
novar a Vossa Excelência, seqhor 
Presidente, os protestos do meu mais 
profundo respeito. - Mário Gibson 
Barboza. 

ACORDO DE PREVID:!:NCIA SOCIAL 
ENTRE OS GOVERNOS DE POR­
TUGAL E DA REPúBLICA FE­
DERATIVA DO llRASIL 

O Presidente da República Federa­
tiva do Brasil e o Presidente da Re­
pública Portuguésa, 
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Animados do desejo de regular as 
re1.9ções em matéria de Previdência 
Social entre os dois Estados, 

Resolvem concluir um Acôrdo de 
Previdência Social e nomeiam, para 
êsse fim, os seguintes Plenipotenciá­
rios: 

O Presidente da República Federa­
tiva do Bra.sil: 

Sua Excelêncja o Senh'Jr Coronel 
Jarbas Gonçalves Passarinho, Minis­
tro do Trabalho e da Previdência So­
cial. 

O Presidente da República Portu­
guésa: 

Sua Excelêhcia o Senhor Pro~es.sor 
Marcello José Uas Neves Alves Cae­
ta.Lo, Ministro Interino dos Negócios 
Estrangeiros. 

Os quais, após haverem reconheci­
do seus plenos podêres como em boa 
e devida forma, acordaram no se­
guinte: 

ARTIGO 1 

1. O presente Acàrdo aplicar-se~i: 
I - Em Portugal, aos direitos pre· 

vistos: 

a) no regime geral sôbre previdên· 
cia social refetente aos seguros de 
doença, maternidade, invalidez, ve~ 

lhice e ~nç,rte ~ ao subsídio de nas­
cimento; 

b) no regime de acidentes de tra~ 

balho e ctoe:nt:;as profissionais; 

c) nos regimes especiais de previ­
dêncla estabelecidos para certas cate­
gorias, na parte em que respeitem 
aos ris~as ou prestações cobertos pe­
los regimes enumerados nas alíneas 
precedentes, e designadamente no re­
gime relativo ao pessoal das emprê­
sas concessionárias dos serviços pú­
blicos de transportes. 

n ~ No Bra~il. aos direitos previs­
tos no sistema geral de Previdência 
Social, relativamente a: 

a)· assistência médica e incapaci-
dade de +rabalho transitória; 

b) velhice; 

c) invalidez; 

d) tempo de serviço; 

·e) i110rte; 

i> nata1idade. 

2. O presente Acôrdo aplicar ·Se-á 
igualmente aos casos previstos nas 

leis e disposições que completem 1ou 
modifiquem os direitos Indicados no 
parágrafo anteriot. 

3. Aplicar-se-á também aos casos 
previstos nas leis e disposições que 
estendam os regimes existentes a no­
vas categorias pr~fissionais, ou que 
estabeleçam novos regimes de Previ­
déncía Social, se o Estado contratan­
te interessado não se opuser a essas 
medidas, no prazo de três meses con­
tados da data do recebimento da co­
ll'unicação das mesmas feita pelo ou­
tro Estado contratante. 

ARTIGO 2 

As le'{islacões que prevêem. os direi­
tos enumerados no artigo 1, vigentes 
respectivamente no Brasil e em Por­
tugal, aplicar-se~ão igualmente aos 
trabalhadores brasileiros em Portu­
gal e aos trabalhadores portuguêses 
no Brasil, os quais terão os mesmos 
direitos e as mesmas obrigações que os 
nacionais do Estado contratante em 
cujo território se encontrem. 

ARTIGO 3 

1. O prindpio estabelecido no ar~ 

tigo 2 será objeto das seguintes exce­
ções: 

a) o trRhalhador, que dependa de 
uma emprêsa pública ou prívada com 
sede em um dos Estados contratan­
tes e que fõr enviado ao território do 
outro por um pel:'iodo limitado, con­
tinuará sujeito à, legislação do pri­
meiro EstadO sempre que o tempo de 
trabalho no terr.itórío do outro Es­
tado não exceda um período de doze 
meses. 3e o tempo de trabalho se pro­
longar, por motivo imprevisível, além 
do prazo :--rescrito de doze meses, po­
der-se-ã. excepcionalmente manter, 
no máximo por mais doze meses, a 
aplicação da legislação do Estado con­
tratante em que tenha sede a em­
prêsa. mediante prévio consentimen· 
to expresso da autoridade competen­
te do outro Estacto; 

b) o pessoal de vôo das emprêsas de 
transporte aéreo continuara exclusi·" 
vamente sujeito à legislação vigente 
no Estado em cujo território a emprê­
sa tenha .sede; 

c) os membros da tripulação de na­
vios sob bandeira de um dos Estados 
contratantes estarão sujeitos às dis­
posições vigentea no mesmo Estado. 

Qualquer outra pessoa que o navio 
empregue em tarefas de carga e des­
carga, consêrto e vigilância, quando 
no pôrto, estará sujeita à lf'gislação 
do Estado sob cujo ámbitn jurisdi­
cional se encontre o navio. 

2. Os nacionais de qualqn€r dos dois 
Estados contratantes que p~rtici}:)em 

de trabalhos em atividades resultan­
tes de cooperação artística ou cultu­
ral entre pessoas ou emprêsas de um 
e de outro Estado ficam sujeitos à. 
legislação do Estado em que se realize 
a referida atividade, ainda que a per­
n1anência do pessoal a que '5e refere 
esta alínea no mencionado território 
seja inferior a doze meses. 

3. As autoridades competentes dos 
Estados contratantes poderão, de co­
mum acôrdo, ampliar, suprimir ou 
modificar em casos particulares ou re­
lativamente a determinadas catego­
rias profissionais, as exceções enume­
radas no parágrafo anterior. 

ARTIGO 4 

1. Os funcionários dipJnmá. ticos, 
administrativos e técnicos das MissõP.s 
Diplomáticas e Representações Con­
sulares dos Estados contratantes, fi­
cam submetidos à legislação do Esta­
do a que pertencem, excet,nados os 
cônsules honorários, que fif'am sujei­
tos à legislação do Estado de residên­
cia. 

2. Os demais funcionários, empre­
gados e trabalhadores a serviç{) das 
Missões Diplomáticas e Repartições 
Consulares ou a serviço pessoal de um 
de seus membros, ficam igtudmente 
sujeitos à legislação do Estado a cujo 
serviço se encontrem, semprP que 
dentro dos doze meses seguintes à sua 
contratação não optem, com aut.oriza­
ção, em cada caso, da autoridade com­
petente do referido Estado, oe1a legis­
Lação do Estado contratante em cujo 
território prestam serviços. Se a re­
lação de trabalho já existia nA. data 
da entrada em Yígor do prP,<:;ente 
Acôrdo, o prazo de doze meses con­
tar-se-á a partir dessa data. 

ARTIGO 5 

1. O trabalhador brasilriro ou o 
trabalhador português, que faça jus 
em um Estado .contratante aos direi­
tos enum€rados no artigo 1, conser­
vá-los~á, sem qualquer limitação, pe-
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rante a entidade gestora ctes.sf' Est:~­

do, quando se transferir para o ter­
ritório do outro Estado contratante. 
Em casos. de transferência para um 
terceiro Estado, a conservação dos re· 
feridos· direitos estará sujeita às con~ 
dições determinadas pelo Estado que. 
outorga as prestações aos Sf'llS nacio· 
nais residentes naquele terceiro Es­
tado. 

2. O trabalhador brasileiro ou o 
trabalhador português, que por hn ver­
se transferido do território de um Es­
tado contratante para o do nutro teve 
suspensas as prestações cnrer~pon­

dentes aos direitos relacio11ados no 
artigo 1. poderá, a pedido, t·e~dquiri­

las em virtude do presente Acôrdo. Se 
o trabalhador, brasileiro ou portu.­
guês, apresentar .seu pedido no pra-­
zo de doze meses contados da dRt:t 
da entrada em vigor déste AcOrdo. 
terá direito às mencionadas presta .. 
ções a partir dessa data. Se n pedido 
fôr apresentado depois dê,~se prazo, 
o direito às referidas prestações co~ 
meçará a partir da data d~ apresen~ 
taçáo do pedido. Em ambas a!' h i pó. 
teses, considerar-se-ão as nnrmas vi­
gentes nos Estados contratantf':- sõ­
bre caducidade e prescriçâo dos direi­
tos relativos a Previdência Social. 

ARTJGO 6 

1. o traballmdor brasileiro nu por­
tuguês, vinculado à Previdência So­
cial de um Estado contratante, con­
servara o àirelto à assistência médica, 
quando se encontrar temporàríamen­
te no território do outro Estado con­
tratante. Teráo o mesmo direito os 
dependentes do referido trabalhador, 
que o acompanhem em seu desloca­
mento. 

2. O.s dependentes do trahaJhador 
migrante, que permaneçam no Es­
tado contratante de origem, terão 
direito a assistência médica durante 
o praw máximo de doze mest>s, con­
tados do dia da vinculação do men­
cionado ttabalhador à.. Previdência So­
cial do Estado contratante que o aco­
lheu. 

3. A extensão e as modalidades da 
assisténcia médica prestada pela en­
tidade gestora do Estado de perma* 
nência temporária do traha.lh::~dor e 
de seus dependentes (parágrafo 1) e 
da 'prestada pela entidade gestora do 
Estado de residência dos depenrlentes 

• 

do trabalhador nügrante (parágrafo 
2) sérãO determinadas resper.tivamen~ 
te coitscumte a legislaçãp_:dos mencio­
nados Estados. Não o~nte, a du~ 
ração da assistência_ .~ica será a 
prevista pela leg!:ll . ·"' · do Estado a 
cuja Prevldência . _ ai esteja vinw 
culado o traba1h r, considerada a 
limitação estabelecida no parágrafo 
anterior. Caberá ainda à entidade 
gestora dêste último Estado, autori­
zar grandes prôteses e int.etvenç.ões 
médicas de elevado custo, sa.lvo em 
casos de absoluta urgência.· 

4. As despesas relativas à assistên­
cia médica de que trata êste artígo 
ficarão por conta da entidade gestora 
à qual esteja vincu'1ado o trabalhador. 
A forma de indeJlizar essas del'pesas e 
de determinar o'''Seu custo será fixa­
da de comum acõrdo entre os Esta­
dos contratantes, conforme o estipu­
lado em aj u.ste complementar ao pre­
sente Acôrdo, 

ARTIGO 7 

l. O trabalhador brasileiro ou por­
tuguês, que haia cumprido perioctos 
de seguro .sob a égide das legislações 
de ambas os Estados contra.t.antes, 
terá êsses periodos totalümdos para 
a concessão das prestações dPf'orren~ 
tes de invalidez, velhice e morte. 

2. Quando, nos têrmos da.'i legisla­
ções dos Estados contratantes, o direi­
to a uma prestação depender dos pe­
ríodos de seguro cumpridos em uma 
profissáo regulada por um regime es­
pecial de Previdência Social. sOmen­
te serão_ totalümdos, para a concessão 
das referidas prestações, os períodos 
rumpridos na mesma profissão em um 
e outro Estado. Quando em um Estado 
contratante não existir regime espe­
cial de Previdência Social para a re­
ferida profissão, só serão considera­
dos, para a concessão das menciona­
das prestações no outro Estado, os pe­
riodos em que a profissão tenha Sido 
exercida no primeüo Estado sob o re­
gime de Previdência Social néle vj .. 
gente. Se, todavia, o trabalhador não 
obtiver o direito às prestações do re­
gime especial, os períodos ~umpridos 
nesse regime serão considerados como 
se tivessem sido cumpridos no regime 
geral, 

3. Nos casos previstos nos parãgra­
fos 1 e 2 do presente artigo, r.ada en­
tidade gestora determinara, de acór-

do com a sua própria legislação e con­
forme a totaliza.çáo dos períodos de 
seguro cumpridos em ambos os Esta­
dos, se o intereeeado. reúne as condi­
ções necessárias para a concessão das 
prestações previstas naquela legisla­
ção. 

4. Quando o trabalhador, mediante 
a totalização não satlsfi""r slmultâ­
neamehte as condições exigidas nas 
legislações. dos dois Estados contra­
tantes, no que respeita ao periodo de, 
carência ou de garantia, o seu direi­
to será determinado em face de cada 
legislação com referência apenas ao 
tempo de seguro contado no respec­
tivo regime. 

5. O trabalhador tera direito à 
prestação por velhice assim que, cum­
pridas, as demais condições, comple­
tar a idade mínima prevista em ca­
da legislação dos dois Estados con­
tratantes. 

ARTIGO 8 

1. O trabalhador braslleiro ou por­
tuguês, que tenha completado no Es­
tado de origem o período de carência 
ou de garantia necessária à conces­
são das prestações pecuni:irias por 
doença teril assegurado no Estado que 
o acolheu o direito a essas prestações, 
nas condições estabelecidas pela le­
gislação dêsse último Estado. Igual 
direito será reconhecido quando a 
soma dos periados de contribuição 
correspondente a ambos os Estados 
fôr suficiente para completar o men­
cionado período de seguro. 

2. Será condição para aplicação do 
disposto no parágrafo anterior que 
entre os períodos de seguro cumpri­
dos num e noutro Estado não tenha 
decorrido prazo superior a doze me ... 
ses. 

3, O disposto nos parã.grafos 1 e 2 
é aplicável aos casos de concessão de 
auxílio-natalidade e de subsidio de 
nascimento previstos, respectivamen­
te nas legislações brasileiras e portu-:-. 
guêsas. 

ARTIGO 9 

1. As prestações, a que os trabalha­
dores referidos nos artigos 7 e 8 do 
presente Acôrdo ou seus dependentes 
tem direito em virtude das legislações 
de ambos os Estados contratantes, 
ern conse4üência da totalização dos. 
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períodos, serão liquidadas pela forma 
seguinte: 

a) a entidade gestora de cada Esta­
do contratante determinará, separa­
damente, a prestação a gue terla di­
reito o interessado como se os perío­
dos de seguro totalizados houves.3em 
sido cumpridos sob sua própria legis­
lação; 

b) a quantia a ser paga por cada 
entidade gestora serâ o resultado da 
proporção estabelecida entre o perío­
do totalizado e o tempo cumprido sob 
a legislação do seu próprio Estado; 

c) a prestação a ser concedida será 
a soma da.s quantias parciais que ca­
da entidade gestora deverá pagar de 
acôrdo com o referido cálculo. 

ARTIGO !O 

Quando as quantias parciais, devi­
das pelas entidades gestoras dos Es­
tados contratantes, não alcançarem, 
somadas, o mínimo fixado no Estado 
contratante em que a prestação deva 
ser paga, a diferença até êsse míni­
mo cQrrerá po.r conta da entidade ges­
tora dêste último Estado. 

ARTIGO 11 

O interessado poderá renunciar à 
aplicação do presente Acôrdo quando 
solicitar a prestação. Nesse caso, o 
valor dela será determinado, separa­
damente, pela entidade gestora de ca­
da Estado contratante, nos têrmos da 
respectiva legislação, independente­
mente do período de seguro cumprido 
no outro Estado. 

ARTIGO 12 

Se para avaliar o grau de incapaci­
dade em caso de acidente de traba­
lho ou de doença profissional a legis­
lação de um dos Estados contratantes 
preceituar que sejam tomados em con­
sidetação os acidentes de trabalho e 
as doenças profissionais anteriormen­
te ocorridas, sê-lo-ão também os aci­
dentes de trabalho e as doenças pro­
fissionais anteriormente ocorridos ao 
abrigo da legislação do outro Estado 
como se tívesse ocorrido sob a legis­
lação do primeiro Estado. 

ARTIGO 13 

Para os fins previstos, no pres~nte 
Acôrdo, entende-se por autoridndes 
competentes os Ministros dP quPm de­
pende a aplicação dos regimes enume-

rados no artigo 1.0 Essas autoridades 
informar-se-ão reciprocamente sõbre 
medidas adotadas, para a aplicação e 
desenvolvimento do Acôrdo, bem como 
sôbre as modificações que sejam in~ 
traduzidas nas respectivas legislações 
em matéria de previdência social. 

ARTIGO 14 

1. As autoridades competentes e as 
entidades gestoras dos Estados con­
tratantes prestar-se-ão assistência re .. 
cíproca para a aplicação do presente 
Acôrdo. 

2. Os exames médicos solicítactos 
pela entidade gestora de Utjl Estado 
contratante, relativamente a benefi­
ciários que se encontrem no territó­
rio do outro Estado, serão levados a 
efeito pela entidade gestora dêste úl­
timo, a pedido e por conta daquela. 

ARTIGO 15 

1. Quando as entidades gestoras dos 
Estados contratantes tiverem de con­
ceder prestações pecuniárias em vir­
tude do presente Acôrdo, fá-lo-ão em 
moeda do seU próprio pais. As trans­
ferêncías resultantes dessa obrigação 
etetuar-se-âo conforme os acôrdos de 
pagamento vigentes entre ambos os 
Estados ou conforme os mecanismos 
que foram fixados de comum acôrdo 
para êsse fim. 

2. O pagamento das prestações efe­
tuar-se-ão pelas entidades gestoras 
dos Estados contratantes, conforme o 
estabelecido em aJuste complementar 
ao presente Acôrdo. 

ARTIGO 16 

1. As isenções de direitos, de taxas 
e de impostos, estabelecidos em maté­
ria de Previdência Social pela legis­
lação de um Estado contratante, apli­
car-se-ão tambf>m para efeito do pre­
sente Acôrdo aos nacionais do outro 
Estado. 

2. Todos os atos e documentos, que 
tiverem de ser produzidos em virtude 
do presente Acôrdo, ficam isentos de 
visto e legalização por parte das au~ 
toridades diplomáticas e consulares e 
de registro. público, sempre que te ... 
nham tramitado por uma das entida ... 
des gestoras. 

AR.TIGO 17 

Para a aplicação do presente Acôr­
do~ as autoridades competentes e as 

entidades gestoras dos Estados con­
tratantes comunicar-se-ão diretamen­
te entre si e com os beneficiários ou 
seus representantes. 

ARTIGO I8 

Os pedidos e os documentos apre­
sentados pelos interessados às autori­
dades competentes ou às entidades 
gestoras ::le um Estado contratante 
surtirão efeito como se tôssem apre­
sentados às autoridades ou entidades 
gestoras correspondentes do outro Es­
tado contratante. 

ARTIGO 19 

Os recursos a interpor perante uma 
instítuição competente de um Estado 
contratante serão tidos como inter­
postos em tempo, mesmo 'quando to­
rem apresentados perante a institui­
ção corres}1ondente do outro Estado, 
sempre que sua apresentação fôr efe­
tuada dentro do prazo estabelecido 
pela legislação do Estado a quem com­
petir apreciar os recursos. 

ARTIGO 20 

As autoridades consulares dos Es­
tados contratantes poderão represen­
tar, sem mandato especial, os nacio­
nais do seu próprio Estado perante 
as autoridades competentes e as en­
tidades gestoras em matéria de Pre­
vidência Social do outro Estado. 

ARTIGO 21 

As autoridades competentes dos Es­
tados contratantes resolverão, de co­
mum acõrdo, as divergências e con­
trovérsias que surgirem na aplicação 
do presente Acôrdo. 

ARTIGO 22 

Para facilitar a aplicação do pre­
sente Acôrdo, as autoridades compe­
tentes dos Estados Contratantes po­
derão instituir organismos de liga­
ção. 

ARTIGO 23 

1. O presente Acôrdo terá a du­
ração de três anos contados da data 
da sua entrada em vigor. Considerar­
se-á como tàcitamente prorrogado por 
períodos de um ano, salvo' denúncia 
notificada por escrito pelo Govérno 
de qualquer um dos Estados contra­
tantes, pelo menos três meses antes 
da sua expiração. 

• 



Julho de 1970 DIÁRIO DO CONCRF.SSO NACIONAL (Seçlo U) Sábado 4 2485 

2. No caso de denúncia, as dlllpo­
s!ções do presente Acôrdo e dos ajus­
tes cotnplementares que o regula­
mentem continuarão em vigor com 
respeito aos direitos adquiridos, sem­
pre que o reconhecimento dêstes te­
nha- sido solicitad ") dentro do prazo 
de um ano a partir da data da expi­
ração do Acôrdo. 

8. As situações determinadas por 
direitos em fase de aquisição no mo­
mento da expiração do Acôrdo serão 
reguladas pelos Estados contratantes. 

ARTIGO 24 

1. O presente Acôrdo será rat1fi­
cado e proceder-se-á a troca dos 
in~t.rumentos de ratificação em Bra­
sina. 

2. O Acõrdo entrará em vigor no 
prlmf!iro dia do segundo mês seguinte 
à data da troca dos instrumentos de 
ratificação. 

3. A aplicação do prF!sente Acôrdo 
será objeto de ajustes complementa­
res. 

Em fé do que os Plenipotenciários 
respectivos assinaram o presente 
Acôrdo e o autenticaram com os seus 
selos. 

Feito em Lisboa a 17 de outubro de 
1~60 em dois e:xemplares fazendo am­
bos os textos igualmente fé. 

Pelo Govêrno da República Federa­
tiva do Brasil: Jarbas G. Passarinho. 

Pelo G-ovêrno de Portugal: - Mar­
celo Caetano. 

f As Corni.çsões de Relações Exte­
riores e Legislação Social.) 

O Slt. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves) - O expediente lido vai à pu­
blicação. 

Não há orador inscrito. <Pausa.) 

Nenhum Sr. Senador dtsejando fa­
zer uso da palavra, passa-se à 

ORDEM DO Dll\ 

Item 1 

''Disr.ussão, em' turno único. do 
Projeto de Resolução n.0 48, de 
1970. de auturla da Comissáo Di­
retora, que põe à disposição do 
Ministério do Interior o Auxiliar 
de Secretarh, PL-11, do Quadro 
da Ser.retaria do Senad'J Federal, 
Cláudio António de Almeida." 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Nenhum Sr. senador desejando la­
zer usQ d&. palavra, declarO encerrada 
a discussão. 

Em votação. 

Os Senhores Serlactores que aprovam 
o projeto, quelr~!~fJ>ermanecer senta-
dos. !Pausa.) ~· 

Está aprovado. 

O projeto irá à Comissão Diretora ; 
para a redação final. 

.E o seguin to. o projeto apro-
vado: r 
PROJETO DE RF.SOI,tlÇI\.0 

N.0 48, DE 19'1f' 

Põe à disposição do Ministério 
do Interior o Auxiliar de Secreta .. 
ria, PL~ll, do ·~uadro da Secreta­
ria do Senado Federal, Cláudio 
Antônio de Almeida. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo ~nico - .E pôsto à disposição 
do Ministério da Interior, nus têrmos 
dps arts. 92 e 300, item I, da Resolu­
ção n.0 6, de 1960, pelr prazo de um 
ano e sem vencimentos, a nm de pres­
tar serviços à Superintendência ·io 
Desenvolvimf>nto da Região Centro­
Oeste - S:JUE()O -, o Auxiliar <le 
Secretaria, PL·ll, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal. Cláudio 
Antônio de Almeida. 

O SR. PRESII)ENTE (Wilson Gon­
çalves)-

Item 2 

"Discussão, em turno únice, do 
Projeto de Resolução n.0 49, de 
1970, de autoria da Comissão Di­
retora. que nomeia, ern vaga exis­
tente, para o cargo de Oficial Bi­
bliotecário do Quadro da Secreta­
ria do Senado Federal, candidata 
habilitada em concurso público." 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
(Pausa.) 

Está encerrada. 

Em votação. (Pausa.) 

Os Srs. SenRdores que aprovam, 
queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 

O !)rojeto irá à Comissão Diretora 
para a redaçáo final. 

.E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.0 49, DE 1970 

Nomeia, em vaga existente, para 
o cargo inicial da carreira. de 
Oficial Bibliotecário do Quadro 
da Secretaria do Senad6 Federal, 
candiJ'tta. habilitada tm concurso 
públleo. 

O Senado Federal resolve: 

Artigo único - É nomeada, de acôr .. 
do com o art. 85, letra c, n. 0 2, do 
Regimento Interno, combinado com 
o art. 140, I, da Resolução n.0 6, de 
1960, para o cargo vago de Oficial 
Bibliotecário, PL-5, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, Maria 
Lltcia Vilar de Lemos, candidata ha­
bilitada em concurs~ :Público. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon­
çalves) 

Item 3 

"Discussão, em turno único, do 
Requerimento n." 131, de 1970, de 
autoria do Sr. Senador Fillnto 
Müller, solicitando transcrição nos 
Anais do Senado, do discurso pro­

·rerido por Sua Excelêncla o Mi­
nistro do Trabalho, Professor Jú­
lio B~rata, no Plenário da 54.a 
Conferência Internacional do Tra­
balho, em Genebra." 

Em discussão o requerimento. 
<Pausa.) 

Se nenhum Senador quiser fazer 
uso da palavra, encerrarei a discussão. 
<Pausa.) 

Está el}cerrada. 

Em votaçáo. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores que 
queiram p e r m a n e c e r 
(Pausa.) 

Esta aprovado. 

aprovam, 
sentados. 

Será feita a transcrição solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson. Gon-
çalves) - Sôbre a mesa, requerimen­
to, cuja leitura será feita pelo Sr. 
1.0-Secretário. 

.E lido e aprovado o seguinte 
REQUERIMENTO N.0 140, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra p, e 
315 do Regimento Interne, requeiro 
dispensa de publicação, para imedia­
ta discussão e votação, da redação fi-
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nal do Projeto de Resolução n.0 48, 
de 1970, que põe a disposição do Mi­
nistério do Interior, o AuXiliar de Se~ 
cretaria, PL-1!, do Quadro da Secre­
taria do Senado Federal, Cláudio An­
tóuio de Almeida. 

Sala das Sessões, em 3 de julho dé 
1970. - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves) - Em conseqüência, passa ... se 
à imediata. apreciação da redação fi­
nal, que serà lida pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

ll lida a seguinte: 

PARECER N. 0 432, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 48, de 1970, que põe 
à disposição do Ministério do In­
terior, o Auxiliar de Secretaria, 
PL-11, do Quadro da Secretaria 
do Senado Federal, Cláudio An· 
tônio de Almeida. 

Aprovado pelo Senado o Projeto de 
Resolução n.O 48, de 1970, a comlssão 
Diretora, apresenta sua redação li~ 

nal, nos seguintes têrmos: 

RF;SOLUÇAO N. 0 • DE 1970 

Artigo único - E põsto a dispOSi· 
ção do Ministério do Interior, nos têr· 
mos dos artigos 92 e 300, itenl L da 
Resolu{!ão n.0 6, de 1960, tJelo prazo 
de um ano,e sem vencimentos. a fim 
de prestar ,Serviços à fSuperjntendên­
cia do Desenvolvimento da Região 
<:'entro-Oeste ~ SUDECO, o Auxiliar 
de Secretaria, PL-11, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal. Cláu­
dio Antônio de Almeida. 

Sala da Comissão Diretora, em 3 de 
julho de 1970. - João Cleofas - Wil­
~on Gonçalves - Fernando Corrêa -
Edmundo Levi - Manoel Villaça. 

O SR. PRESIDENTE !Wilson Gon­
çalves) - Em discussão a redação fi­
nal. (Pausa.) 

Como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-la, declaro encerrada 
a discussão. 

Em votação. 

Os Srs. Senadores que a aprovam, 
queiram conservar-se sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovada. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE !Wílson Gon­
çalves) - Sôbre a mesa. requerimento 
de dispensa de publicação que vai 
ser lido pelo Sr. 1.0 ~Secretário. 

' 
É Udo e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 141, DE 1970 

Nos têrmos dos arts. 211, letra P~ e 
315, do Regimento lnterno, requeiro 
dispensa de publicação para imediata 
discussão e votação, da redação tinal 
do Projeto de Resoluçáo n.o 49, de 
1970, que nomeia, em vaga exístente, 
para o cargo inicial da carreira de 
Oficial Bibllotecàr!o do Quadro da 
Secretaria do Senado FederaL candi­
data habilitada em concurso público. 

Sala das Sessões. em 3 de julho de 
1970. - Fernando Corrêa. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon. 
calves} - Em conseqüência. passa-se 
à imediata apreciação da redação fi~ 
nai. que será lida pelo Sr. 1.0-Secre~ 

tárío. 

t lida a seguinte: 

PARECER N. 0 433, DE 1970 

Redação final do Projeto de 
Resolução n. 0 49, de 1970, que no­
meia, em vaga existente, para o 
cargo inicial da carreira de Ofi­
cial Bíbliot~cário do Quadro da 
Serretatia do Senado Federal, 
candidata habilitada em concurso 
público. 

Aprovado pelo Senado a Projeto de 
Resolução n.0 49, de 1970, a Comis~ão 
Diretora apresenta a sua redação fi­
nal nos seguintes têrmos: 

RESOLl.iÇAO N,0 • DE 1970 

Artigo ünico - E nomeada de acôr­
do com o artigo 85, letra c, n.0 2. do 
Regimento Interno, combinado com 
o artigo 140, I, da Resolu~ão n.O 6, 
de tg6o. para o cargo vago de Oficial 
Blblíotecário, PL-5, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, Maria 
Lúcia Vilar de Lemos, candidata ha~ 
bilitaàa em concurso público. 

Sala da Comissão Diretora, em 3 
de julho de 1970. - João Cleofas -
'Vilson Gonçalves - Fernando Cor­
rêa - Edmundo Le,•i - Manoel 
Villaça. 

O SR. P!lESIDENTll (Wilson Gon. 
.;alves) - Em discussão a redação fi~ 
nal. (Pausa.} 

como nenhum dos Srs. Senadores 
deseja discuti-la, declaro encerrada 
a discussão. 

Em votação. 
os Senhores SenadOl'es Que a apro­

vam, queiram conservar~se sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovada. 
o projeto vai à promulgação. 
O SR. PRESJDE;NTE !Wilson Gon· 

çalves) -Está concluída a Ordem do 
Dja, 

Não hâ orador inscrito. 
Se nenhum dos Srs, Senadores de~ 

sejar fazer uso da palavra, vou en­
cerrar a Ses~ão, designando para a 
Sessão Ordinária de segunda-feira. 
às 14,30 horas. a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 !66, DE 1968 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 166, de 
1968 rn.0 934-B/68, na Casa de ori­
gem), que acrescenta parágrafos ao 
art. 156 do Decreto-lei n.0 5.452, de 
1,0 de maio ie 1!143 (Consolidação das 
Leis do Trabalho), tendo PARECER 
CONTRARIO, sob n.' 406, de 1970, da 
Comissão: - de Legislação Social. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.o 46, DE 1967 

Discussão. em primeiro turno, do 
Projeto tie Lei do Senado n.0 46, de 
1967, de autoria do Sr. Senador Li no 
de Mattos, que dispõe sôbre a venda 
de imóveis comerCiais de propriedade 
da Prefeitura do Distrito Federal e 
da Companhia Urbanizadora da Nova 
Capital CNOVACAPJ, tendo PARECE­
RES, sob n. os 402, 403, 404 e 405, de 
1970, das Comissões: - de Constitui· 
ção e Justiça, p~la constitucionalida ... 
de, com Emenda que apresenta de 
n.o 1-CCJ: -do Distrito Federal: 1.0 

pronunciam~nto - solicitando audi .. 
ência da Ptefeitura do Distrito F'e .. 
deral e da NOVACAP; 2.0 pronuncia .. 
mento - cumprida a d'i\lgênc\a, pela 
rejeição; e - de Finf'l.uças, pela re~ 

jeição. . 
O SR. PRESIDENTE (Wilson Gon· 

çalves) - Estâ.. encerrada a Sessão. 
(Levanta~8e a. Sessão às 15 horas.) 

• 
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DISCURSO PROFERIDO POR SUA EXCEL~N· 
CIA O MINISTRO DO TRABAlHO, PRO· 
FESSOR JúliO BARATA, NO PLENÁRIO 
DA 54.° CONFERtNCIA INTERNACIONAl 
DO TRABAlHO, EM GENEBRA, QUE SE 
PUBliCA NOS TERMOS DO R' 'JERI· 
MENTO N.• 131, DE 1970, DE AUTORIA 
DO SR. SENADOR FILINTO MülLER, 
APROVADO NA SESSÃO DE 3·7·70. 

O Ministro do Trabalho e Previdên-

cia Social do Brasil sa1'1da o Presiden­
te desta 54.a Sessão da Conferência 
Internacional da Trabalho, o Diretor 
Geral do Bureau Internacional desta 
Organização e tôdas as Delegações dos 
países aqui reunidos, mais uma vez, 
para o planejamento da ação em prol 
da paz social, cada vez mais necessá­
ria no mundo conturbado de hoje. 

Somos, aqui, o representante de uma 
nação jovem em marcha para o pleno 
desenvolvimento e ansiosa por fazer 
desaparecer o hiato que ainda nos se­
para dos grandes países desenvolvJdos. 

Pleiteamos o livre acesso aos ins­
trumentos e meios, financeiros e téc­
nicos, que nos proporcionem o avanço 
material, pelo aumento de nossa capa­
cidade econômica, evidenciada no 
crescimento de nosso produto nacio­
nal bruto e na estabilização de nos.sa 
moeda, conseguida pelo gradual e per­
sistente combate à inflação, cujos fru­
to& se revelam à medida que se ex­
pande e consolida nosso crédito in­
ternacionaL 

O volume de nossas exportaçõe-s. 
que, nos próximos doz.:- meses, pode­
rá atingir trés bilhões de dótares, fala 
bem alto do esfôrço coletivo de uma 
nação de quase cem milhões de habi­
tantes, espalhados por mais de oito 
milhões de quilômetros quadrados. 

Estamos ganhando, menos pelo au­
xíl!o estrangeiro em empréstimos e 
contratos bilaterais, do que pelo pro­
gresso de noss'l indústria, de nossos 
transportes e meios de comunicação, 
a batalha do enriquecimento e da 

,, 4 
prosperidade, graças, tamoém, 11. 111\ls 
fatôres essenc:ais que condlclon&in -o 

·surto do Bra.eil: a continutdad~,J\.,.. or­
dem democrática, que nos r.,.egu­
rada. desde m~ de 1964, pelos Gover­
nos oriundoS d~~nlUnhão do povo 
com as Fôrças A~s, e a partici­
pação crescente do~abalhadoieS nos 
organismos def:tinados a promover o 
desenvolvimento. 

' 
Esta filosofia de Govêrno e' de ad-

ministração, claramente detll'lida pelo 
Presidente Médici, em su\.Mensagem 
ao Congresso Nacional, e aplaudida 
pelos representantes, livremente elei­
tos, de todos os Estados de nossa Re­

pública Federativa, está em consonán­
cià com os postulados básicos da Or­
ganização Internacional do Trabalho, 
à qual pertencemos, desde sua fun· 
dação, ha 50 anos, e à qual podemos 
dizer que somos fiéis, pela observánda 
das Convenções, que ratificamos, e das 
normas que procuratnO"' seguir. 

O relatório do Diretor-Geral, que é 

de praxe seja comentado nas manifes­
tações perante êste Plenârio, encerra 
poucas alusões ao Brasil e, na par­
cimônia d.e suas palavras, preferimos 
ver o recon11ecimento de nossa ade­
são às linhas mestras da política da 
OIT em prol da paz social no mundo. 
Não nos preocupa, por isso n1esmo, ao 
falar para uma Assembléia mundial 
tripartite d.e Governos, empregadores 
e trabalhadores, salientar os sérios e 
bem planejados esforços que o Go­
vêrno e o pov, do Brasil estão reali­
zando para atingir melhores níveis de 
desenvolvimento econômico e social. 
Quem se dispuser a examinar núme­
ros e fatos, se· encontrará ante a evi­
dência. Ela pode ser constatada por 
todos que, vindos de toC:.os os quadran­
tes, nos visitam e são recebidos, de 
Portas abertas, pela~ nossas autori­
dades e pelo nosso povo, cordial, ge­
neroso e simples, inimigo da violên­
Cia e tradicionalmente apegado as 
máximas espirituais do cristianismo. 

Consagramos 5% da importância de 
nosso produto nacional bruto à· for­
mação de nossa juventude, sbmente 
sendo superados nesta percentagem 
por três nações do mundo; estamos 
distribuindO'; neste ano, mais de tre­
zentas mil bôlsas de estudo, por meio 

dos sindicatos, a filhos de trabalha­
dores, como meio eficaz de atender a 
uma demanda anual de novos empre­
gos, que já vai a novecentos mil; no 
campo da seguridade .social, inaugura­
mos urna política de associação per­
manente entre os órgãos sindicais e os 
órgãos da previdência; dlstribuimos f)S 

beneficios da aposentadoria, das pen­
sões e outros mais a oito milhões de 

segurados, que, com seus dependentes, 
perfazem um total superior à têrça 
parte de nossa população; estamos 
dando medicamentos gratuitamente 
ou a preço de custo a todos os segu­
rados, que já. dispõem de mais de dois 
mil e quatrocentos hospitais e ambu­
latórios médicos e, por fim, com a 
contribuição dos proprietários rurais, 
nas pequenas comunidades agrícolas 
do interior, fornecemos aos sindicatos 
de trabalhadores ambulâncias, remé­
dios, material cirúrgico, aparelhamen­
to dentário e assiã'tência médica. Tu­
do Isso é o Brasil de hoje, em alguns 
de seus aspectos, ligados aos proble­
mas do trabalho e da seguridade so­
cial. 

Parece-nos, portanto, que êstes fa­
tos e a fidelidade com que cumprimos 
os compromissos assumidos perante 
as Conferências de Genebra, bem co­
mo na Conferência d.e Ottawa, em 
1%6, e na recente Conferência de Ca­
racas, nos conferem autoridade para 
alguns comentários sôbre o relatório 
do Diretor-Geral, no trecho, especialM 
mente digno de elogios, em que se re­
vela o propósito de descentralizar os 
órgãos de decisão da OIT. 

A Delegação brasileira t a m b é m 
aplaude a idéia de regionalização das 
atividades da OIT, admirando com 
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otimismo e esperança a coordenação 
já estabelecida entre a OIT e os ar~ 
ganismos do sistema interamericano, 
da qual é exemplo, como no Relató­
rio do Diretor-Geral se salienta, a 
missão enviada à Colômbia para ela­
boração de uma política ele emprêgo,. 
com a colabora-ção de técnicos da 
Ji'AO, da OMS, da UNESCO, do BIRP, 

do CNUCD, da CEPAL e da OEA. 

A necessidade de uma combinação 
racional :le atividades, recomendada, 
mais de uma vez, pela Assembléia­
Geral da ONU, nos inspira uma ob­
servação importante: existem dispa­
ridades nas escalas, que .sustentam 
os orçamentos dos diversos órgãos da 
ONU, e a escala da OIT é um exemplo 

de tal disparidade .. desfavorável aos 
países em desenvo1vjmento. Apesar 
das repetidas recomendações da As­

sembléia-Geral da ONU, ainda se 

esquece que alguns Estados contri­
buem para os organismos mternacio­
nais com o que lhes é supérfluo. ao 
passo que os paises em desenvolvi­
mento contribuem sempre com o que 
lhes é necessário, Ésse critério de de­
sígualdade, que representa um sacri­
fício pata os países em desenvolvi­
n1ento, Precisa ser abolido e seria de­
seiável Que novos princípios para o 

cálculo da escala de contribuições a 
OIT sejam estudados e possam ser 
apresentados à. Conferência Interna­
cional do prõximo ano. 

Como a OIT, no campo das rela­
ções de trabalho, pràticamente jâ es­
gotou, através de suas Convenções, 
o regime que deve presidir a essas re­
lações, é .!hegada a hora de se voltar 

eonsideração por .parte da C'IT. Na 
realidade, a OIT jã. está agindo nesse 
sentido de coordenação com o BIRD, 

em que:-:~'Ses relativas a mão·de-obra 
em emprêsas multina.cionais. 

A necessidade de conjugar o pro­
grama mundial de emprêgo com os 
objetivos de outras instituições das 
Nações Unidas, durante a segunda 
década de desenvolvimento, foi bem 

apontada no relatório que o Diretor­
Geral apresentou à Conferência de 

1969, mas lamento não encontrar 
muitas idéias novas a êste respeito 
no relatório de 1970. A êsse propósito, 
minha Delegação, submeteu ao ple­
nário um projeto de resolução. No 

nosso entender, a forma correta de 
formular o problema consiste em rei­
terar, como está dito no relatório do 
Diretor-Geral de 1969, que os progra­

mas de emprêgo devem absorver, en­
tre :970 e 1980, um aumento de po­
pulac;ão ativa nos países em desenvol­
vimento da ordem de 226 mílhóes de 
pessoas. Entre 1980 e 1990, haverá na­
turalmente nõvo aumento de popula­

çiio ativa nesses países. aumento êsse 
resultante em grande pa.rte de um 
crescimento demográfico que iã se ve­
rificou. Não adianta falar apenas em 
programas de Iímítação de nat~.Uda­

de. Em virtude dos aumentos de po­
pul3.1.fãO já havidos, os países em de­
senv0lvimento serão obrigados, du­
rante muitos anos, a consagrar uma 
parte importante de suas poupanças 
a investimentos de infra-estrutura 
social, investimentos, como é sabido, 

com baixo coeficiente de geração de 
produto e de empregos, Freqüente-

esta benemérita instituição para os mente, muitas personalidades. de paí-
programas de atividades práticas e_ 
para o fortalecimento das institui­
ções afiliadas de treinamento e pes­
quisa, como o Centro de Turím e o 
Instituto de Altos Estudos Trabalhis­

tas, cujas atividades têm sido PJuito 
úteis para os países em desenvolvi~ 

menta. Nesse contexto, o programa 
mundial de emprêgo merece especial 

ses desenvolvjdos aliviam a própria 
consciência ao adiantarem aos paí­

ses em desenvolvimento conselhos que 
raramente se fundamentam no co­
nhecimento adequado das condições 
locais e que muitas vêzes são deriva­
dos de modelos abstratos. Não é co­
mum encontrar, nos países inctus­
tríalizados, autoridades que acon.se-

lham os próprios Governos a prati­
car os sacrifícios políticos, relativa­
mente pequenos, que implicaria a con­
cessão de preferências generalízadas, 
não recíprocas, aos produtos manufa­
turados e semi-acabados dos países 
em desenvolvimento, e a entrega de 
uma quantidade maior de recursos 
para assistência externa. Cabe a esta 
Conferência chamar a atenção dos 
Govêrnos e da opinião pUblica, nos 

paises altament~ industrializados, pa­
ra o papel relevante, que a amplia­
ção de oportunidades comerciais, ofe­
recidas aos paises em desenvolvimen­
to, pode desempenhar na absorção 
dos enormes excedentes de mão-de­
obra ativa, nas décadas que se vão 
segulr. 

Esta é a conduta, que esperamos 
desta Assemblêia, e estamos certos de 
que não é outra a aspiração de todos 

os países em desenvolvimento, soli­
dãrio com o 11osso na reivindicação 
de um direito, que é a própria justiça 
social, aplicada às relações entre os 
povos, como regra de convivência in­
ternacional. 

Repetindo palavras do Presidente 
Médici, reafirmamos a fé do Brasu 
num mundo sem fronteiras tecnoló­
gicas, onde o avanço científico fique 
na mão de todo homem, nas mãos. de 

cada nação, abrindo-se à humanidade 
a opção de uma sociedade aberta. 

Cremos que aos países em desen­
volvimento deve ser dada a oportu­
nidade para a comercialização de seus 
produtos e para que bUsquem com­
pradores na extensão tôda do mapa 
do mundo. 

O mundo é grande e, a cada dia, se 
renova e alarga. Queremos - os paí­
ses em desenvolvimento - C' lugar 
que nos cal;le nesse mundo, que deve 
ser de todos e não de alguns - rnun­
do de justiça e de paz, para cuja 
construção vem lutando, llá mais de 
meio século, a Organização Interna­
cí011al do Trabalho. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 'ti 

9.• REUNIAO. ORDINARIA, REALIZADA EM to DE 
JULHO DE 1970 

As quinze horas do dia primeiro de julho de mll no­
vecentos e setenta, na Sala das Comissões, presentes os 
Srs. Senadores Júllo Lelle, Josaphat Marinho, Duarte 
Filho e Argemiro de Figueiredo, reúne-se a Comissão de 
Legislação Social. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Adolpho Franco. Victorino Freire, Attillo 
Fontana, Mello Braga e Aurélio Vianna. 

Ao constatar a existência de nUmero regimental, o 
Sr. Senador Júlio Leite, Presidente em exercicio, abre os 
trabalhos e o Secretário lê a Ata da reunião anterior, que 
é aprovada sem discussão. 

Ao Projeto de Lei do Senado n.O 31, de 1967, que 
dispõe sôbre o salário~mínimo dos menores, e dá outras 
providências, o Sr. Senador Josaphat Marinho oferece 
parecer em que confirma o parecer anterior da Comissão, 
favorável à aprovação do projeto e considerando desne­
cessária qualquer diligência. O referido parecer, após ter 
sido discutido e votado, é aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Secre­
tário da Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSAO DE REDAÇAO 

23.• REUNIAO EXTRAORDINARIA, REALIZADA EM 1.0 

DE JUNHO DE 1970 

As dezesseis horas e quarenta e cinco minutos do dia 
primeiro do mês de julho do ano de mil novecentos e 
setenta, reúne-se, extraordinàriamente, a Comissão de 
Redw;ão, sob a Presidência eventual do nobre Senador 
Mem de Sá, presentes os Senhores Senadores Cattete Pi­
nheiro, Filinto Müller e Nogueira da Gama. 

Deixam de comparecer. por motivo justificado, os 
Senhores Senadores Benedicto Valladares, Presidente, e 
Antônio Carlos, Vice-Presidente. 

S lida e aprovada a ata da reunião anterior. 

A Comissão aprova o parecer em que o nobre Se­
nador Cattete Pinheiro apresenta a redação final do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 42, de 1970 ln.0 143/70, na 
Casa de origem), que aprova o texto do Protocolo de Ge­
nebra de 17 de junho de 1925 sôbre a Proibição do em­
prêgo na Guerra de Gases Asfixiantes, Tóxicos ou Simi­
lares e de Meios Bacteriológicos de Guerra. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Beatriz Brandão Guerra, Secre­
tária, a presente Ata que, uma vez aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSAO DE AGRICUI,TURA 

Relatórj,o Correspondente ao mês de junho de 1970. (*) 

.;' Presidente: Senador Flávio Brito 
,rf'il· 

Secretário: J. N~y Passos Dantas 

PARECERES PROFERIDOS 

Requerimento n.0 51 de 1970, do Senador José Ermirio 
de Moraes, solicitando a criação de Comissão Especia,l, 
compOsta de 5 (cinco) Senhores Senadores, para no 
prazo de ,fO dias, contados da sua instalação, estudar a 
situação da lavoura canavleira e da indústria açucareira 
no Brasil e fazer as recomendações convenientes sôbre 
melhoria de produção, plaritio, industrialização, finan­
-ciamentos adequados e preços, a fim de normalizar as 
inconveniências apresentadas nas várias regiões brasi­
leiras e para que pnssa esta agroindústria sobreviver e 
desenvolver .. se no País. 

Relatgr: Senador MiltOn Trindade. 
Cone!usão: Pela aprovação. 

DISTRIBUIÇAO 

Em 22-6-70 

Ao Senador José Ermírio 

Projeto de Lei da Câmara n.0 66 de 1968 - Disciplina 
a extração de calcário e estabelece normas para a pro­
dução de corretivo cálclco para uso agrícola. 

SlNTESE 

Reunião Ordinâria 

Projetos Relatados 

Projetos Distribuídos .. , .............. . 

Ofícios Expedidos .............. , ..... . 

1 

1 

1 

1 

Comissão de Agricultura, em 30 de junho de 1970 
J. Ney Passos Dantas. 

( ~) Relatôrto que se republlca por ter saído com incorreções no DCN 
- Seção li, de 3·7-70, às tis. 2.460, a.a coluna e 2.661, 1.11. coluna. 

INSTI'rUTq DE PREVIDI<NCIA DOS CONGRESSISTAS 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, na forma do que estabelece o art. 15 da Lei 
n.0 4.284, de 20 de novembro de 1963, considerando: 

1.0 - O disposto no artigo 193, parágrafo único da 
Constituição Federal vigente; 

2.0 
- Os pareceres do eminente Deputado Henrique 

de La Rocque e do ilustre Ministro Orosimbo Nonato; 
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3.0 
- O dever de interpretação definitiva do vocábulo 

"Ministro" constante do art. 9.0 da Lei n.O 4.937, de 18 de 
março de 1966; 

Resolve baixar a seguinte 

RESOLUÇAO N.o 15 

Art. 1.0 
- Não estão incluídos na designação de mi­

nistros e, portanto, retomam o direito de recebimento da 
pensão do Instituto de Previdência dos Congressistas, os 
aposentados investidos da função de juizes ou membros 
dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, 
na forma do estabelecido no artigo 9.o da Lei n.0 4.937/66. 

Art. 2.0
- Desde que esteja pago o período de carência 

previsto no artigo 2.0 , § 1.0, da Lei n.o 4.284/63, e art. 1,0 , 

§ 1.o, da Lei n.0 4.937/66, os interessados poderão requerer 
a pensão, que será deferida pelo Presidente do Instituto, 
ad referendum do Conselho Deliberativo, e paga a partir 
da vigência da atual Constituição se~ antes dessa data, já 

houver sido cumprido o pagamento da carência acima. 

Art. 3. - Os casos idênticos que vierem a ocorrer no 
futuro, serão regidos pelas normas da presente Resolução, 
sendo a pensão concedida da data em que completarem o 
pagamento do período de carência citado no artigo acima. 

Sala das Reuniões, em 25 de junho de 1970. - Depu­
tado Aniz Badra, Presidente - Deputado Passos Pôrto, 
Relator - Deputado Dirceu Cardoso - Deputado Arman~ 
do Corrêa - Senador Cattete Pinheiro. 

fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: 
O presente trabalho, que denominamos INDICE DO CõDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE­

MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz do CõDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do assunto de int~rêsse do consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice. vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil ..................... . 
b) Legislação Complementar . . . . . . . . . .......................... . 

11 PARTE 
a) Súmulas do STF aplicadas ao Código Civil ..................... . 
bl Julgamentos . . . . . ......................................... . 

111 PARTE 
ai Indice alfabético remissivo .................................... . 
b) Indice numérico por espécie de processo ................... · 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume com 680 páginas em brochura .................................. . Cr$ 
Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia ......... . Cr$ 

30,00 
40,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal- Brasília - DF 

Os pedidos devem ser endereçados ó FUNDAÇÃO GETúliO VARGAS - Sede, Proío de Botofoga, 190 - ZC-02 - Río de 
Janeiro - GB - (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso PostoU - Lojas: no Rio de Janeiro - Av. Graça Aranha, 26; 
em Brasflía - SQS 104 - Bloco "A" - Loja 11 

• 
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MESA 

Presidente: 4!?~Secretârlo: 

LIDERANÇA DO GOVtRNO 

Lfder: 
João Cieofas (ARENA - PE) 

1 !?-Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

29-Vice-Presidente: 

Manoel V\llaça 1AAENA - RN) 

19-Suptei'llt:. 

Sebastião Arch~~liP . • s B - MA) 

2~?-8uplente:,,: 

Fi\1\nto Müller (ARENÁ - MT) 

Vice·L(deres: 
PetrOnio Portella (ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
AntOnio Carlos (ARENA - SC) 
Guldo Mondin (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

Llno de Mattos (MDB - SP) 

19-Secretátlo 
Fernando Corrêa (ARENA - MT) 

2Q-8ecretério: 

Sigefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suptente: 
DO MDB 

Lfder: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

39-Secretário: 

Domlcio Gondim (ARENA - PB) Aurélio Vianna (GB) 

Vice-líderes: 
49-Supllmte: · • 

Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - ~·' 

COMtSSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE LEGISLAÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio VIlela 

TITULAltES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilela. 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga. 
José Guiornard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
José Ermírio 
Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa. - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Flávio Brito 
Vice-Presidente: Attilio Fontana 

TITULARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attílio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

ARENA 

SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
José Guiomard 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Clodomir Mlllet 

MDB· 

José Ermirlo Aurélio VIanna 
Argemiro de Figueiredo Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA .ASSOCIAÇÃO 
LATINO-AMERICANA DE LIVRE COMÉRCIO 

- ALALC 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente.: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Aurélio Vianna. 

TITULAJiEs 
Arnon 'de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga. 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filinto Müller 

MPB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo -- Ramal 314. 
Reuniões: q)lintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
(!3 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Petrônio Portella 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
Petrônío Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
Moura Andrade 

An tônlo Balb!no 
Bezerra Neto 
Josa.pha.t Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Valladares 
Milton Trindade 
'Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filin to Müller 
Dinarte Mariz 

MPB 
Argemtro de Figueiredo 
Nogueira da Gama · 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305 
Reuniões: quintas~ feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

' '~ 

' 
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COMISSAO DO D!STI!ITO FEOEIIAL 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Dinarte Mariz 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 
Dlnarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrõnlo Portella 
AttiUo Fontana 
Júlio Leite 
Ciodomlr Millet 
Gu!do Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Pilinto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcâqtara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de F!gue!retiO 

Secretário: Afrânio Cavalcanti MeJo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às to horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações' 

Exteriores. 

COMfSSAO DE ECONOMIA 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: M:em de Sá 
Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES. 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
JúUo Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
C a ttete Pinheiro 
Attíllo Fontana 
Duarte Filho 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Fllinto Müller 
Petrõnio Portella 
Eurico Rezende 
Amon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Bezerra Neto Nogueira da Gama 
José Ermirio Josapbat Marinho 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Cláudio Carlos Rcdr!gues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças-feiras, às 17 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: Guido Mondin 

TITUL.UlE8 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Ouido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antôn~ Balb!no 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vllela 
Raul G!uberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Extei1ores. 

COMiSSAO DOS ESTADOS PARA, ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTO 
(li Membros l 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

Vice-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 
Fiá Vi o Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLENTES 
José Guiomard 
Victorino Freire 
Fllinto Müller 
Lobão da Silveira 
Raul Oi uberti 
Petrônio Portella 
Daniel Krieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniõe~: quintas-feiras, às 16 horas. 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
!17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Pres1dente: Argemtro de Figueiredo 

Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
.Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
Clodomir Millet 
Adolpho Franco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
AttiUo Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENTES 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guiomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Flllnto Müller 
Duarte Filho 
Eurico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermído Nogueir'a da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas . 

. Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -
Ramais 172e 173. 

COMISSAO DE INDúSTRIA E COM~RCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÀO 
Presidente: José Ermirio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITUL.UlES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Teotônio Vllela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Amon de Mello 
Clodomlr Millet 
Milton Trindade 

MDB 
Antônio Balblno Ruy Carneiro 
José Ennírio Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
ReUlllões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de ConstitUição 

e Justiça. 

• 
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·C:OMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIMJ.. 
(7 MembrosJ 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice-Presidente: Mello Braga. 

TITULARES 

Adolpho Franco 
Victorino Freire 
Attillo Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Aurélio Vianna 

Josapha.t Marinho 
Secretária: Mascus Vinicius G<lulart GonZaga -R. 310. 
Reuniões: quartarfeiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EX· 

teriores. 
COMISSAO DE MINAS e ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

PresidenOO: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TI'l'ULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

Josaphat Marinho 
José Erm\r\o 

ARENA 
SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Oscar Passos 

Secretário: Ma.rcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reunióes; têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituiçáo 

e Justiça. · 
COMISSAO DO POlfGONO DAS S!CAS 

· (7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TI'l'ULARES 

Ciodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira- Ra­
mal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

COMISSAO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
<11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Waldemar Alcântara. 

TITULAR.lm 
Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Corlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de S~ 
Eurico Rezende 
Wa1demar Alcântara. 
Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPLENTES 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondln 
José Ouiomard 

' .f~~~(. MDB 
José Ermlri!fc. . Antônio Balblno 
Aurélio~ Ruy Oar 

Sec o: Afrânio Oavaleanti Melo -or- lt. 307. 
Reun es: têrças-lelras, às 16 horas. '~'· 
Local: Sala de Reuniões. da Comissão dê l'lnanças 

COMISSAO DI! REDAÇAO 
lõ Membros) 

COMI'OSIÇAO 
Presidente: B<>ned!cto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TIT11LARES 
Benedicto Valladares 
Cattel'!: l'lnhéro 
Antôrilo Carlos 
Me,,'Clé Sá 

SUPLENTES 
FIUnto Müller 
J<>sé Lelte 
Clod<>mir MlUet 

MDB 
Nogueira d" Gama Auréllo Vianna 

secretaria: Beatriz Brandão Guerra- Ramal 311. 
Reuniões: quartas·reiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMI5SAO DE RELAÇ6ES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

TITULARES 

F!Un to Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Metn de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Brag" 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
-Bezerra Neto 

ARENA 
'suPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Llndenberg 
Adolpho Franco 
Petrõnio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir M!Uet 

MDB 
Josa.phat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco- Ramal 457. 
Reuniões: quintas-!eiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex-

teriores. 
COMiSSAO De SAODE 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Raul Giuberti 

TITULARES 

Cattete Pinheiro 
Duart'C Filho 
Waldemar Jllcântara 
José Cândido 
Raul Giubertl 

ARENA 
SUPLENTES 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flâvio Brito 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Adalberto sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Seoretàrlo: Mareus Vinicius Goulart Gonzaga- R 310. 
Reuniões: quintas·feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-tkral. 

. ... , 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL 
17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Victorino Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITUIARES 
Victorino Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPI.ENTES 

FU1nto Müller 
Attíl!o Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemlro de Figueiredo 

secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL 
17 Membros) · 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cartas Lindenberg 

Vice-Presidente: José Guiomard 
ARENA 

TITULAl:tE$ 

Vlctorlno Freire 
Carlos Lindenberg 
Arnan de Mello 
Raul Giuberti 
J osê Guiomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 
Celso Ramos 
Petrónio Portella 
Eurico Rezende 
Menezes Pimen te! 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. NeY Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quartas.feíras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

ASSINATURAS DO 

COMISSlO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇ6ES 
E OBRAS PCIBLICAS 

17 Membros) 
COMPOSlÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice.:.Presidente: Vas(!oncelofl Torres; 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Rá.tnas 
Arnon de Mello 
·vasconceios Torres 
José Gulomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 
Guido Mondin 
Attilia Fontana 
Eurico Rezende 
Lobão da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretária: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 hatas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMA2:0NIA 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Clodomir Mlllet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITULARES 

Clodamir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávia Brito 
Lobão da Sílveira 

Oscar Passos 
Adalberta Sena 

SUPLENTE:S 
José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filha 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB • 
Aurélio Vianna 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas-feiras, ás 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de· Relações Ex· 

teriores. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via .Superfície.: 

semestre . . Cr$ 20,00 
Ano .. .. .. Cr$ 40,00 

Praça dos Trcs Poderes 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF. 

Via Aérea: 
Semestre . . Cr$ 4(),00 
Ana Cr$ 80,00 
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LEG:SLAÇAO DO GOVÊF:NO ajVOLUCIONARIO. . . 
ATOS INSTITUCIONAIS - ATOS COMPLEMENTARea.t. DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO 

CITADA OU REVOG~A 

19 VOLU!\lE CONTENDO 268 PÁGINAS ,, 

ATOS INSTIJUCIONAIS DE 1 A 4 'ifi... 
ATOS COMPLEMtN I ARES DE 1 A 37 "" 
DECREIOS-LEIS N.0' 319 A 347 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1967 COM INDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

29 VOLUME CONTENDO 314 PAGINA$ 

ATO INSTITUCIONAL N.o 5 f 
ATOS COMPLEMENTARES N .... i!S A 40 
DECRETOS-LEIS N.0• 348 A 409 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1968 COM INDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço; Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSfiTUCIONAIS N.0 • 6 E 7 

49 VOLUME CONTENDO 490 PÁGINAS 

ATOS INS 111 UliONAIS N.0 ' 8 E ,9 
A TO COMPUMtN I AR N. 0 51 

ATOS COMPLEMENlARES N.0 • 41 A 50 
DECRE 1 OS-LEIS N.0• 41 O A 480 E LEGISI AÇÃO CITADA 

DE 1969 COM iNDICE CRONOLóGICO E POR ASSUN I O 
Preço: Cr$ 10,00 

DECRdOS-lEIS N.0 • 481 A 563 E LEGISLAÇÃO CITADA 
DE 1969 COM iNDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSIITUCIONAL N.o lO 
ATOS COMPLEMENTARES N.0 • 52 A 56 
DECREIOSHIS N.0 • 564 A 664 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM iNDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.0 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.0 • 57 A 62 
DECREIOS-LEIS N.0• 665 A 804 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM INDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNI O 
Preço: Cr$ 15,00 

Trabalho elaborado, revisado e impresso pelo Serviço Gráfico do Senado Federal. 
NOTA: A distribuição desta obra foi entregue à 

FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS 

A quem devem ser endereçados os pedidos. 

No Rio de Janeiro: Praia do Botafogo, 190 - ZC-02 e Av. Graça Aranha, 26. 
Em Brasília: S(,!S. 104 - Bloco "A" - Loja 11. 

(Atende pelo Serviço de Reembólso Postal) 



EDIÇÃO DE IIOJE: 24 PÁGINAS 

:&meD Grf.flco do senadO ll'ederal 
Caixa Postal 1. 503 

Btaail!a - :Di' 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


